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EDITORIAL
e O CARÁTER LABORATORIAL MARGINAL DA

TEMÁTICA NA SAÚDE COLETIVA

A luta do movimento
brasileiro de Aids  ele-

geu a saúde como objeto de rei-
vindicação desde seu início,
atualmente estas ações podem
ser identificadas em várias ci-
dades brasileiras. Nesse senti-
do é importante assinalar que
o surgimento dos Fóruns de
ONG/Aids deu-se como um
desdobramento da ação das
ONG, chamando atenção, face
ao dinamismo do movimento,
para a  situação marginal desta
temática no campo da saúde co-
letiva. Esta situação contrasta
com a existência de uma vasta
oposição que é contra o apoio
de laboratórios que produzem
medicamentos para a Aids.

Por outro lado, a temática
tem sido referida nas discus-
sões sobre o repensar sem que
se observe, com raras exceções,
esforços no sentido de incorpo-
rar os modos de problematizar
a questão nos fóruns sociais e
redes. Uma explicação para
esta situação de “atraso teóri-
co” entre os protagonistas do
movimento deve-se a forte ba-
nalização da vida e das idéias
dentro de um saber marcada-
mente militante do coletivo
maior. Assim, de acordo com
prioridades estrategicamente
definidas, como licença com-
pulsória, alguns danos da rea-
lidade foram alvo da pouca ou
nenhuma reflexão madura,
enquanto outros permanece-
ram na obscuridade.

O “atraso teórico” pode ser
interpretado como uma conse-
qüência do predomínio, no
movimento reformista, de pre-
ocupações relacionadas à defi-
nição do arcabouço do SUS,
Pactos Pela Vida, Pela Saúde e
ao trabalho de construção ins-
titucional capaz de consolidar
um novo padrão de proteção
social na saúde. A incorpora-
ção do “paradigma do movi-
mento social” necessariamen-

te abriria caminho para a dis-
cussão sobre as forças sociais
e seu caráter ativo na configu-
ração da política pública de
saúde. Certamente aí se fize-
ram sentir os prejuízos do viés
de uma linguagem comum e
apontar um racha no movi-
mento.

“... a estratégia reformista
de ocupação de espaços ‘estra-
tégicos’ e a quase absolutiza-
ção da mudança ao nível for-
mal da institucionalidade de-
mocrática encaminharam a
Reforma Sanitária para fora
das organizações sociais, acu-
ando-a nas torres da academia,
nos gabinetes da burocracia e
nas ante-salas do Parlamento.
A pergunta que permanece nos
debates é em que medida esta
estratégia estava informada
por um paradigma no quais as
estruturas tomaram o lugar
dos sujeitos, enfim, da própria
história?” (Fleury, 1992: 10)

Dilemas da Prática Política
A reconceitualização da ci-

dadania, tal como proposta,
traz também, uma contribuição
para pensar a natureza ou o
perfil das políticas públicas de
Saúde no país, na medida em
que estas assumem, para a
grande maioria da população
trabalhadora, o caráter de polí-
ticas compensatórias, não-pre-
ventivas, redistributivas, focais
e não-universais. E aqui gosta-
ria de chamar atenção para os
novos modos de criar no movi-
mento um mote sobre esta
questão no Encontro Nacional
de ONG/Aids (ENONG).

A preocupação com a
constituição e ação dos sujei-
tos coletivos frente à necessi-
dade de instaurar um padrão
de articulação social unifica-
da de cunho nacional não
pode mais, a nosso ver, des-
considerar o bom senso do
coletivo maior. Existe no Bra-

sil um estado de natureza em
sentido hobbesiano, ou seja,
aquele no qual o conflito é
generalizado e a regra consti-
tucional vigente é cada qual
administrar seus próprios
problemas, sem apelo a ins-
tâncias superiores, aceitas pe-
las partes beligerantes. O que
está em crise é o chamado po-
der de articulação em detri-
mento do poder de troca de
favores.

A participação social no
sistema de Saúde Público

Sem esta análise, sem des-
cortinar estes processos polí-
ticos, sociais e econômicos,
parece-nos improvável dar
conta, no âmbito da política
social de saúde, do fenômeno
da universalização dos medi-
camentos para a Aids e outras
patologias. O conjunto dessas
colocações permite repensar a
questão do “controle social”
externo, mas principalmente o
“controle social interno” ou
da participação dos usuários
no planejamento, avaliação e
fiscalização das ações em cur-
so no sistema público de saú-
de, destacando as implicações
políticas da chamada univer-
salização que ainda é exclu-
dente. A questão que se colo-
ca é: na medida em que a par-
ticipação social dos usuários
no sistema público de saúde
assume a forma jurídico-ins-
titucional dos conselhos, não
estariam representados, ten-
dencialmente (sobretudo no
nível municipal), os segmen-
tos mais pobres e, também,
menos organizados da classe
trabalhadora, os quais têm
sido historicamente, alvos de
políticas clientelistas?

AMÉRICO NUNES NETO

Presidente do Fórum de ONG/Aids
do Estado de São Paulo
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SEMINÁRIO DH E AIDS
Caros amigos, após resis

tir, por um bom perío-
do, a participar novamente de
espaços de interlocução e ativis-
mo em HIV/Aids, eis que me
surpreendo com este Seminário
de Direitos Humanos em HIV/
Aids, promovido pelo SCDH –
Programa Nacional de Aids –
Ministério da Saúde, no perío-
do de 24 a 26 de janeiro , em Bra-
sília/DF. Não só pelo fato de este
jurássico militante ter aceito o
convite, mas sobretudo pela
qualidade da organização, da
sistematização e dos “resulta-
dos” ali encaminhados.

É necessário afirmar, como a
própria denominação do evento
deixa claro, que ali não era um
espaço de colegiado, logo todos
que estiveram presentes foram
convidados e chamados a pensar
o tema proposto, sem a necessá-
ria obrigatoriedade a decisões
vinculantes e ou deliberativas. O
resultado foi o encaminhar ao
Programa Nacional de  algumas
sugestões que podem ou não vir
a ser implantadas num futuro.
Afinal, a construção do saber foi
de todos os que estavam ali pre-
sentes, sem necessariamente re-
presentar esta ou aquela instan-
cia deliberativa.

Estávamos juntos: advoga-
dos, cientistas sociais e políticos,
militantes, técnicos, consultores,
“experts” e curiosos. E talvez daí
possa afirmar que estávamos em
um conjunto, sem distinção de
credo, raça, orientação sexual ou
política, gênero, dentre tantas
outras,  nem sempre harmônico
porem plural. Gostaria de poder
registrar aqui todos os “resulta-
dos” obtidos nas oficinas, grupos
de trabalhos, mesas, plenárias e
bate papos de velhos amigos mi-
litantes. Porém irei me restringir
ao tema Assessoria Jurídica.

Assim vou repassar alguns
pensamentos, que nós advoga-
dos presentes (48), concorda-
mos se não por consenso em al-
gumas, mas, sobretudo por
maioria:

Assessoria Jurídicas e rela-
ção institucional

Entendemos que as nossas
organizações necessitam com-
preender as questões éticas do
exercício da advocacia e princi-
palmente que não podemos fu-
gir do objeto contratual propos-
to pelas diretrizes do PN DST/
Aids (assistência a pessoas vul-
neráveis à Aids), e também que
necessitamos pensar as ques-

tões no plano preventivo. As-
sim decidimos que iríamos ini-
ciar uma discussão sobre o tema
e ao final propor um “Consen-
so/Metodologia” desde que
respeitadas‘às individualiza-
ções institucionais e regionais.

Seguridade Social
Concluímos que é necessá-

rio estudarmos a legislação
existente e também encontra-
mos mecanismos para propor
adequação das leis ao contexto
atual da epidemia. Como estra-
tégia, dentre várias, vamos pro-
curar ocupar espaços de discus-
são, a exemplo do futuro Fórum
da Previdência, realizar semi-
nário sobre este tema, convi-
dando diversos atores sociais e
organizacionais a integrar-se na
discussão.

Resolução “Pro Bono” –
OAB/SP

Concluímos que a resolução
daquela seccional da OAB re-
presenta um retrocesso na As-
sistência Jurídica ao cidadão hi-
posuficiente. (pobre na forma
da lei) e que precisamos provo-
car a revogação daquela resolu-
ção, provocando discussão na
OAB/SP e outras seccionais,
sensibilizar (através de seminá-
rios, palestras, passeatas, etc.)
os cidadãos e a classe jurídica
para mais esta luta.

ESDRAS GURGEL

Advogado

Acredito que este Semi
nário de Direitos Hu-

manos  tenha sido um marco
para nós que vivemos com
HIV/Aids, pois nos abre a pers-
pectiva de vermos nossos direi-
tos respeitados na sua integrali-
dade e o apoio do PN contribui-
rá para minimizar o descompro-
misso de alguns profissionais
com a valorização da Vida.

Apresento alguns tópicos
para reflexão dos leitores e de
todos nos:

 Críticas:
1- Tenho observado que ape-

sar de todos os esforços dos or-
ganizadores a plenária e as ofi-

DIREITOS HUMANOS: CRÍTICAS E AVANÇOS
RJ para saber quantos somos,
onde estamos,quais as deficiên-
cias e que tipo de material pre-
ventivo necessitamos. O que se-
ria inicialmente um Encontro
Estadual passou a ser
Nacional,já que, o PN se colocou
solidário e parceiro neste novo
desafio.

Como pessoa vivendo com
HIV/Aids e Deficiente sinto-me
contemplada e feliz por ter con-
tribuído para um novo desper-
tar para uma classe de pessoas
excluídas mas não incapazes.

Sigilo da sorologia
Identificamos diversos pro-

blemas no plano Laboral, ocasi-
onados pela quebra indevida do
sigilo, dentre eles demissões in-
justificadas, perseguições, pre-
conceito entre pares, etc. Através
de mecanismos “legais” tipo o
código 80 da RAIS e Extrato do
uso de plano de saúde privado
e coletivo/empresarial. Sendo
necessário realizar estudo da va-
lidade legal destes mecanismos
e quando possível provocar re-
visão dos mesmos.

Defensorias Públicas
Apesar da previsão constitu-

cional deste importante veículo
de acesso a justiça, é de conhe-
cimento geral que falta vontade
política para concretizá-la. O
número de defensores não é
adequado, a qualidade do aten-
dimento, quando existe, não é o
ideal, a grande maioria não está
capacitada para as questões da
área de saúde. Assim sendo é ne-
cessário provocarmos a discus-
são e promovermos junto a ou-
tros atores sociais a defesa da
concretização das Defensórias
Públicas.

Concluindo gostaria, de re-
forçar, em caráter de pensamen-
to individual e logo não neces-
sariamente representando à
maioria, que acredito importan-
te relembrar as Organizações

Não Governamentais a finalida-
de originaria das nossas entida-
des, acompanhar, analisar, inter-
vir e sugerir no funcionamento
dos Órgãos Governamentais,
provocando a correta atuação do
entes governamentais, promo-
vendo o papel da administração
pública, através do bem estar so-
cial, individual e coletivo e a
concretização da cidadania ple-
na. Principalmente que não po-
demos tomar para nossa respon-
sabilidade a obrigação do Esta-
do, seja através da substituição
ou da terceirização, ou de qual-
quer outro mecanismo.

Assim sendo, por exemplo,
na questão das Assessorias Jurí-
dicas, que não podem servir para
fins de sustentabilidade adminis-
trativa ou substituição das De-
fensorias Públicas. Finalizo reco-
mendando, a todos, instituições
e  ao PN, que sejam repensadas a
utilização deste excelente proje-
to de Assessoria Jurídica. Que o
mesmo sirva  definitivamente
para instrumentalizar o usuário
para que o mesmo possa acessar
os seus Direitos Individuais e Co-
letivos, através da educação po-
pular entre pares, tornando-se in-
dependente e também se reco-
nhecendo sujeito de Direitos e
Obrigações.

cinas acontecem com um núme-
ro reduzido de participantes,
prejudicando assim, os objetivos
desejados.

2- A falta de objetividade de
alguns palestrantes comprome-
teu o bom entendimento de al-
gumas questões e sacrificam o
tempo reservado aos debates.

3- O pouco interesse de al-
guns participantes e as conver-
sas paralelas atrapalha bastante
o andamento dos trabalhos.

4- Acho que alguns temas,
como por exemplo, deficiência,
deveriam ser tratados em mesas
e não em oficinas, pois daria
oportunidade de todos discutis-

sem o assunto e a sensibilização
seria mais abrangente.

5- Os coordenadotres das
mesas deveriam ser mais rigoro-
sos com os participantes que ao
invés de fazerem perguntas fa-
zem longas declarações sobre os
problemas de suas Instituições
impedindo que outros tenham a
oportunidade de sanarem  suas
dúvidas sobre o tema tratado.

Avanços:
1- A criação do Banco de

Dados nos permitirá ao final de
cada ano avaliar o que precisa-
mos mudar para nos tornarmos
verdadeiros cidadãos, conscien-
tes de nossos direitos e deveres.

2- A preocupação do PN em
discutir com a Sociedade Civil
os caminhos para uma decisão
conjunta de assuntos tão rele-
vantes.

3- A participação efetiva e
comprometida das pessoas vi-
vendo

 4- A inclusão de temas pou-
co conhecidos   ou discutidos
com  a participação dos prota-
gonistas.

5- A interação do poder judi-
ciário com a Sociedade Civil, in-
formando e indicando a melhor
forma de garantir seus direitos.

6- A visibilidade do assunto
“Deficiência e Aids” sensibili-
zou um grupo e já saímos da ofi-
cina com um Encontro marcado
para o mês de maio, em Macaé,

MARIA APARECIDA LEMOS

Membro da RNP RJ e RNP+Brasil
Repressentante do MNCP - Movimento
Nacional de Cidadãs Posithivas RJ
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Base de dados sobre
patentes para países de

língua portuguesa

O Portal LUSOPAT permiti-
rá o acesso a uma base de dados
sobre patentes e modelos

de utilidade dos países de
língua portuguesa e será funda-
mental para a difusão

do entendimento da propri-
edade intelectual e uma maior
interação entre estes países em
questões relacionadas.

Portal da Lusofonia - http:/
/www.portal-lusofonia.org/

Tomou posse no dia 15 de
março o novo Ministro da Saú-
de, José Gomes Temporão, 55
anos. Professor da Fiocruz, ocu-
pava a Secretaria Nacional de
Atenção à Saúde (SAS) do Mi-
nistério desde julho de 2005.
Antes, foi diretor do Instituto
Nacional de Câncer no Rio de
Janeiro (INCA), entre setembro
de 2003 e julho de 2005. Forma-
do em medicina pela Faculdade
de Medicina da UFRJ, onde tam-
bém se especializou em Doenças
Tropicais, Temporão é Mestre
em Saúde Pública pela Escola
Nacional de Saúde Pública da
FIOCRUZ e Doutor em Medici-
na Social pelo Instituto de Me-
dicina Social da UERJ.

Novo Ministro da Saúde

A Associação Brasileira de
Redutores e Redutoras de Da-
nos manifestou-se através de
nota contra a extinção do pro-
grama de atenção básica da
saúde mental. Segundo a en-
tidade, a iniciativa vinha de-
monstrando “o quanto as
equipes do PSF podem ser am-
pliadas para além do acompa-
nhamento da população por
meio de equipes formadas por
agentes comunitários de saú-
de, médicos, enfermeiros e téc-
nicos de enfermagem, operan-
do, também, novas lógicas. A
ABORDA avalia que com este
tipo de trabalho, o Qualis/PSF
ampliou em muito o potenci-
al resolutivo da Atenção Bási-
ca, proporcionando ampliação
da humanização nos serviços,
acompanhado de economia
para os cofres públicos. Uma
dos avanços conquistados foi
a substituição das internações
para desintoxicação e trata-
mento de problemas decorren-
tes do abuso de álcool e outras
drogas, que foram substituí-
das por acompanhamento psi-
cológico através de visitas do-
miciliares.

O Governo Federal lançou no dia 7 de março a Campanha
de Prevenção das DST/Aids nos Jogos Pan-americanos Rio
2007, juntamente com o Plano de Enfrentamento da Feminiza-
ção da Aids e outras DST (Doenças Sexualmente Transmissí-
veis, em comemoração ao Dia Internacional da Mulher. O even-
to, que contou com a presença do presidente Lula, homena-
geou atletas brasileiras. A campanha vai envolver os atletas na
luta contra a Aids com o objetivo de conscientizar a população
para a importância de uma vida saudável e de uma maior auto-
estima para a diminuição de algumas das vulnerabilidades as-
sociadas à transmissão do vírus HIV e de outras doenças.

No início dos jogos, cada atleta e participantes em geral re-
ceberão um kit com preservativos, camisetas e informações so-
bre prevenção. A campanha terá o slogan “Vista-se nos jogos”
e se estenderá até agosto, quando se encerra o PARAPAN. Ou-
tra estratégia será a realização de atividades de prevenção na
Vila Olímpica.

Prevenção no PAN

Aborda alerta
para a destruição do

Programa Qualis/PSF em
São Paulo

No dia 21  de março, a
ABLGT, lançou no Salão No-
bre  da  Câmara dos Deputa-
dos, em Brasília, a  Frente  Par-
lamentar   pela    Cidadania de
Gays, Lésbicas, Bissexuais,
Travestis  e  Transexuais
(GLBT). Mais de 180 parla-
mentares já aderiram a incita-
tiva que visa, entre outras coi-
sas, o acompanhamento de
projetos relacionados à temá-
tica e a promoção dos direitos
humanos desta população.

ABGLT lança Frente
Parlamentar pela
Cidadania GLBT

curtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtas

curtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtascurtas

PN-DST/Aids envia 50
computadores para

organizações
não governamentais
O Programa Nacional de

DST e Aids, do Ministério da
Saúde, enviará 50 computado-
res para organizações não-go-
vernamentais do Brasil, que
atuam na prevenção e assistên-
cia à Aids e outras doenças se-
xualmente transmissíveis. A
medida faz parte do processo
de substituição dos computa-
dores do programa. As organi-
zações selecionadas deverão
estar em situação regular com
o PN-DST/Aids, para a efetiva-
ção do processo.

Para visualizar a lista, aces-
se o site www.aids.gov.br, no
link “organizações da sociedade
civil”.

Mais informações pelo e-
mail: scdh@aids.gov.br

Abertas inscrições para prêmio NEPO

Estão abertas as inscrições
para o 1º prêmio Nepo. O con-
curso, que tem como tema “Saú-
de Reprodutiva e Sexualidade
no Brasil: 25 anos de trajetória e
perspectivas para o futuro”, será
promovido pela Universidade
Estadual de Campinas (Uni-
camp) como parte das comemo-
rações pelos 25 anos do Núcleo
de Estudos de População
(Nepo). Os interessados devem
enviar para o endereço do con-
curso trabalhos sobre o tema, na
forma de ensaios acadêmicos,
junto com a ficha de inscrição,
que está disponível no site do
concurso (http://
www.nepo.unicamp.br), até o

A Câmara Municipal de Ri-
beirão Preto, aprovou a Comis-
são Municipal de DST/Aids.
Esta foi uma luta longa do mo-
vimento social da cidade, com
inúmeras gestões entre o Execu-
tivo e Legislativo, sempre acom-
panhado pelas ONGs e pessoas
que vivem com Aids.

Comissão de DST/Aids
aprovada em Ribeirão

Preto

dia 1º de outubro. Também de-
verá ser enviada uma cópia ele-
trônica dos arquivos para
premio25anos@nepo.unicamp.br
.O objetivo do prêmio é incenti-
var a produção de trabalhos que
analisem os avanços e lacunas
nesses campos temáticos nos
últimos 25 anos e reflitam sobre
o futuro da área no Brasil. O ven-
cedor do concurso receberá um
prêmio de R$ 5.000,00.

Mais informações pelo e-
mail

 premio25anos@nepo.unicamp.br
ou acesse

h t t p : / /
www.nepo.unicamp.br .

Restauração do SAE Campos Elíseos
No final de dezembro de 2006,

a Secretaria Municipal de Saúde
de São Paulo assinou um convê-
nio com a Sociedade Beneficente
de Senhoras Hospital Sírio-Liba-
nês para promover a restauração
do edifício onde ficava o antigo
Serviço de Atendimento Especi-
alizado (SAE) Campos Elíseos, si-
tuado na Alameda Cleveland,

O Programa Nacional de
Hepatites Virais lançou no dia 19
de março, em parceria com a
Unesco, um edital para seleção
de 22 projetos de ONGs de pre-
venção em hepatites virais. Os
projetos devem propor ações de
intervenção ou comunicação di-
recionadas à população em ge-
ral e a populações específicas lis-
tadas no edital. O prazo de en-
vio de propostas é até 23 de
abril. A seleção deverá ocorrer
entre os dias 02 e 04 de maio.

Mais informações através do
e-mail:  pnhv@saude.gov.br

Edital de projetos de
prevenção em Hepatites

Virais

374). O valor do restauro deve ser
de aproximadamente R$ 2 mi-
lhões.  Atualmente, o SAE está lo-
calizado na Rua Albuquerque
Lins, nº 40, em São Paulo, e tem
sido alvo de muitas reclamações
e manifestações de ativistas usu-
ários do serviço que, afirmam que
o atual local não possui infra-es-
trutura para o atendimento.

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

F
O

T
O

: D
IV

U
LG

A
Ç

Ã
O

 A
S

C
O

M
/M

S



5

janeiro
fevereiro

março

A
I
D
S

A
T
I
V
I
S
M
O

“EM TEMPOS
DE CONTROLE

SOCIAL”(*)

CIDADANIA

Controle social é aqui entendido
como o controle sobre o Estado pelo
conjunto da Sociedade Organizada em
todos os segmentos sociais. Evidente-
mente, esse controle deve visar o bene-
fício do conjunto da sociedade, e deve
ser permanente. Por isso, quanto mais
os segmentos da sociedade se mobili-
zarem e se organizarem, maior será a
pressão e o resultado para que seja efe-
tivado o Estado Democrático.

Assim, a democracia representativa
que aguarda a cada quatro anos, a elei-
ção de representantes da sociedade (Po-
der Executivo e Legislativo), passa gra-
dativamente a se completar com as vá-
rias formas de Democracia Participati-
va, que as conquistas sociais e demo-
cráticas vão realizando.

Já no início do século passado, os
movimentos trabalhistas urbanos criam
as Caixas de Aposentadorias e Pensões,
que são transformadas nos Institutos de
Aposentadorias e Pensões, com forte
peso dos sindicatos de trabalhadores e
entidades patronais, em relação ao Go-
verno Federal, na sua organização e ges-
tão, inclusive, da assistência médico-
hospitalar. Este é o primeiro “embrião”
marcante, de controle por parte de um
único segmento da sociedade, os sindi-
catos urbanos.

Outras atividades de controle por
outros segmentos e grupos de interesse
vão se acumulando até um segundo
momento marcante, nos anos 70, quan-
do se dá a verdadeira explosão de mi-
gração populacional para as periferias
das cidades grandes, conseqüência da
enorme concentração da renda e desi-
gualdade social na população.

Houve nessa ocasião grande aumento na criação de
associações de moradores, entidades religiosas, movimen-
tos feministas, entidades filantrópicas, movimentos comu-
nitários, e várias outras que passaram a exercer ativida-
des e pressões de controle, ainda fracionado por segmen-
to, em função de reivindicações específicas, inclusive ser-
viços de saúde, direcionadas principalmente às prefeitu-
ras municipais. Todas essas formas de pressões e controle
deram-se e continuam a se dar por iniciativas preponde-
rantes dos movimentos e entidades da sociedade organi-
zada.

O controle social seria a resultante da articulação e da
negociação dos interesses fracionados e específicos de cada
segmento, a favor dos interesses e direitos de cidadania
do conjunto da sociedade. Ao ser exercido pelo conjunto
das entidades e instituições da sociedade organizada, ten-
de a ser o controle mais efetivo e legítimo, a favor do con-
junto da sociedade.

Hoje temos o melhor plano de saúde, que é o SUS, po-
rém não nos apropriamos deste instrumento que nos ga-
rante a promoção da saúde. Vivenciamos um Brasil que
passou por períodos de colonização, imperialismo, repú-
blica, ditadura, enfim, transições que nos causaram mais
ônus que bônus. Ele é nosso porto seguro, por isso temos
que estar envolvidos e envolver outros setores e segmen-
tos.

É necessário também implantar nas unidades de saú-
de conselhos gestores, mas com pessoas com senso crítico
construtivo, instrumentalizadas, e não meramente conse-
lhos de pro forma ou para tratar questões que não promo-
vam a qualidade da assistência.

Não podemos nos calar na falta de medicamentos, lei-
tos para a Aids, humanização, insumos de assistência e pre-
venção, unidade de saúde, violação dos direitos humanos
e negligências médicas. A Aids não é a “prima rica” da saú-
de, a Aids é uma enfermidade que muitas pessoas infeliz-

mente não percebem que é uma respon-
sabilidade de todos nós combatê-la.

E se temos uma atenção diferencia-
da, não é privilégio, mas sim conquis-
tas que durante 25 anos de pandemia
estamos enfrentando no dia-a-dia, vi-
sando à melhoria da qualidade de vida
das pessoas vivendo e convivendo com
HIV/Aids. Para isso, as ONGs absor-
vem demandas e dão respostas à socie-
dade. Temos o governo como nosso ali-
ado, porém não nos calamos e não nos
tornamos refém.

Há momentos em que divergimos
em opiniões, mas o importante é que
acima de tudo, o objetivo é comum para
todos.

Considerando o exercício da Cidada-
nia, bem como o Controle Social e tam-
bém a promoção de discussões sobre
políticas de saúde em DST/HIV/Aids,
devemos propor a melhoria da quali-
dade da assistência e prevenção.

Assim sendo estaremos com a opor-
tunidade de consolidar o SUS.

Presidente do Fórum de ONG/Aids do Estado de

São Paulo e membro do Instituto Vida Nova

AMÉRICO NUNES NETO(*)
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Cazuza abordou a problemática das drogas não apenas nes-
tes dois trechos de canções, mas em diversos outros momentos.
Símbolo do movimento de luta contra a Aids, o poeta tornou-se
referência estética e poética de toda uma geração. Mais precisa-
mente, da minha geração. Utilizar suas palavras como epígrafe
de um texto que busca desacomodar é inspirador, e ao mesmo
desafiador. Tudo o que venha a se escrever depois disto corre
sério risco de soar precário e pobre. Que sejam, pois, suas pala-
vras, um porto seguro: se nada do que eu escrever aqui for de
fato interessante e pertinente, peço ao leitor que retorne aos dois
fragmentos de poemas escolhidos para abrir o emaranhado de
dúvidas que se segue; é a garantia de que algo de bom foi escrito
sob o título que escolhi.

Falar sobre o fenômeno das
drogas a partir de uma perspec-
tiva de Direitos Humanos é
uma tarefa bastante cara para
quem está de algum modo en-
volvido com Redução de Da-
nos, na zona limítrofe entre
Saúde Mental e prevenção e tra-
tamento do HIV/Aids. Afinal,
nós somos e/ou trabalhamos
com populações sobre as quais
recaem os efeitos de dispositi-
vos de disciplinamento e con-
trole, historicamente constituí-
dos. As políticas públicas orien-
tadas a estas pessoas sempre se
preocuparam com o esquadri-
nhamento e a normatização, e
não com a promoção de saúde
e cidadania. À guisa de compa-
ração, cabe lembrar que as re-
lações homoeróticas eram até
muito pouco tempo considera-
das patológicas, e a expressão
“promiscuidade”, que em Bio-
logia designa a simples prática
de alternância de parceiros se-
xuais por parte de uma deter-
minada espécie, foi impregna-
da pelo Direito e pela Medici-
na de uma carga de anormali-

barro, que relata experiências
por vezes heróicas, capazes de
inspirar o fazer em saúde no
cotidiano da vida. Mas como
não ver que o sofrimento com
o qual nos deparamos diaria-
mente está diretamente relaci-
onado ao modo pelo qual sig-
nificamos as drogas em nossa
sociedade? As categorias e di-
agnósticos existem para serem
instrumentos do fazer social e
do fazer em saúde. São ferra-
mentas que ajudam em um tra-
balho que tem por objetivo
melhorar à vida das pessoas.
Mas, se os saberes científicos
fazem funcionar dinâmicas de
violência, moendo subjetivida-
des e discriminando pessoas,
talvez seja a hora de reorientar
práticas e repensar verdades,
conceitos e paradigmas.

Os discursos que inscre-
vem as drogas como intrinse-
camente ruins e perigosas não
podem ser vistos como dota-
dos de uma verdade inquesti-
onável. Alicerçada em um pa-
radigma biomédico, esta noção
privilegia os aspectos químicos
e suas interações com o siste-
ma nervoso central, sem levar
em consideração o modo pelo
qual são significados, social e
subjetivamente, os efeitos de
diferentes substâncias. Hou-
vesse mesmo esta objetividade
química, e todas as pessoas
sentiriam as mesmas sensações
quando sob efeito de uma mes-
ma substância. A realidade, no
entanto, demonstra-se outra
quando olhamos de perto a
relação de diferentes sujeitos
com uma mesma droga.

A impressão que se pode ter
diante desta reflexão é que as
drogas assustam em função do
culto à racionalidade que sur-
ge com a emergência do pen-
samento cartesiano. Depois de
Descartes, a loucura, antes vis-
ta até mesmo com um certo ro-
mantismo, torna-se perigosa,
imprevisível e obscura. No sé-

culo XX, a idéia de que pessoas
sob o efeito de drogas tornam-
se loucas e incontroláveis foi
amplamente propagada, po-
dendo ser encontrada tanto no
senso comum, quanto no “sen-
so comum douto”, para usar a
expressão de Bourdieu. Diante
de uma perspectiva tão propa-
gada, não é de se admirar que
muitos criminosos se utilizem
destes discursos como estraté-
gia para atenuar penas, ou mes-
mo como subterfúgio na busca
de um encaminhamento em
saúde que substitua à prisão.

Dizer que droga é um dis-
positivo, porém, não basta. É
preciso compreender o modo
pelo qual ele (o dispositivo)
opera, lembrando que só pode-
mos observá-lo em seus efeitos.
Quais são as dinâmicas dispa-
radas pela definição hegemôni-
ca de droga na contemporanei-
dade? O que estas definições
fazem funcionar? De que modo
elas se relacionam com a vida?
Na aula do dia 17 de março de
1976, no curso intitulado “Em
defesa da sociedade”, Michel
Foucault pergunta como deixar
morrer em uma época na qual
poder tem por objetivo fazer
viver? Como matar em um sis-
tema político centrado na vida?
Para exercer tal poder, é preci-
so produzir discursos de pro-
dução de consentimento. Para
tanto, uma das estratégias his-
toricamente utilizadas é a da
produção daquilo que o soció-
logo polonês Zigmunt Bauman
chama de estranhos.

Os estranhos são produzi-
dos, e definem-se na oposição
aos semelhantes. Pouco antes
de colocar em prática sua So-
lução Final, os nazistas, por
meio de seu eficientíssimo de-
partamento de propaganda,
lançaram campanhas que com-
paravam judeus a ratos. A
Guerra do Golfo teve também
seu início muito antes do pri-
meiro bombardeio, nas ações

Nos escondemos para viver! (*)
O meu prazer agora—é risco de vida
Será?
(Ideologia – Cazuza)

Te chamam de ladrão, de bicha, maconheiro
Transformam o país inteiro num puteiro
Pois assim se ganha mais dinheiro
(O tempo não pára – Cazuza)

dade que lhe conferiu contor-
nos de doença e falha moral.

Quero começar a abordar o
tema por uma perspectiva que
busca problematizar conceitos
cristalizados, começando pela
própria definição daquilo que
venha a ser “droga”. Segundo
a Organização Mundial de
Saúde, é considerada “droga”
toda a substância que, introdu-
zida no corpo, altera algumas
das funções do organismo.
Neste sentido, qualquer medi-
camento constitui-se em dro-
ga, como antitácidos e analgé-
sicos, por exemplo. Aqui, no
entanto, estamos falando de
um conjunto muito específico
de drogas que agem sobre fun-
ções igualmente específicas: as
drogas psicoativas, que alte-
ram funções do sistema nervo-
so central. Mas, será esta a úni-
ca definição possível para a ca-
tegoria droga?

Por certo que não. Para
Henrique Carneiro, pesquisa-
dor ligado ao Núcleo de Estu-
dos Interdisciplinares sobre
Psicoativos (NEIP), “a droga,

como objeto claro e definido,
nunca existiu. Ela sempre foi,
antes de tudo, um conceito
moral”. Com isto, o historiador
paulista nos remete a uma pers-
pectiva que vê à droga como
dispositivo, ou seja: como uma
máquina invisível que se mos-
tra no encontro com o poder, no
que este diz ou faz dizer e ca-
lar, e nos seus efeitos, articulan-
do saber e poder. Assim, do
mesmo pelo qual o dispositivo
da sexualidade situou todo um
conjunto de práticas em um
mesmo perímetro de fronteiras
morais, medicalizadas e psico-
logizadas, o dispositivo droga
fez recair sobre um certo con-
junto de substâncias, e também
sobre as pessoas que as usam,
produzem ou vendem, uma
série de efeitos informados por
discursos científicos com esta-
tuto de verdade.

Aqui é importante fazer
uma ressalva: não se trata de
dizer que as drogas não exis-
tem. Bruno Latour, por exem-
plo, nos fala dos “deuses
fe(i)tiches”, mostrando que
uma coisa, ao ser feita, passa a
existir. Debater sobre um pre-
tenso estatuto ontológico das
drogas, ou optar pelo outro ex-
tremo, de um construtivismo
radical, é um debate por demais
interessante, mas que não nos
interessa, aqui. Para nós, não
importa se as drogas existem ou
não: importa é que a experiên-
cia radical da droga é real, e
pode ser extremamente signifi-
cativa para as pessoas: praze-
rosa para uns, dolorosa para
outros, ambígua para muitos.

Problematizar às drogas e
suas relações de produção, co-
mércio e consumo a partir des-
ta perspectiva inscreve este de-
bate em uma dimensão episte-
mológica. Talvez se trate de
uma abordagem frustrante
para aqueles que esperam de
um redutor de danos um olhar
mais pragmático, com os pés no

r
REDUÇÃO DE
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da mídia americana, demoni-
zando aos iraquianos e em es-
pecial a Saddam Hussein. Os
estranhos da segunda guerra
mundial eram os judeus, os
homossexuais, os comunistas.
Ou os alemães, japoneses e ita-
lianos, a depender de seu lado
na guerra. Basta verificar as
páginas policiais dos grandes
jornais brasileiros para desco-
brir o modo pelo qual se pro-
duzem as identidades das pes-
soas ali noticiadas: pessoas de
mesma idade, mas de classe
social e etnia distintas, podem
ser descritas como “jovens” ou
“homens”. Uma criança, em
função destas mesmas distin-
ções, pode ser referida como
“teen” ou “menor”.

Os estranhos mudam, no
espaço e no tempo. Hoje, no
Brasil e em grande parte do
mundo ocidental, eles são
principalmente pobres e pretos
(ou pretos de tão pobres, como
diz Caetano Veloso). Impedi-
dos de participar da festa do
consumo por meios lícitos, eles
passam a ser vistos como peri-
go biológico, de modo especi-
al pelo fato de que, em uma
sociedade na qual cada vez
mais somos constituídos pelo
consumo, todos consomem,
mesmo sem mediação. Em ou-
tras palavras: quando se de-
pende do consumo não apenas
para a sobrevivência, mas para
a própria existência enquanto
ser social, o resultado pode ser
a busca do consumo por qual-
quer meio, mesmo que para
tanto seja preciso roubar, ou no
limite, matar.

Mas não é possível matar e
controlar os pobres. Pelo me-
nos não sem justificativa. Se
concordarmos com Foucault
quanto à necessidade de se
produzir consentimento para o
exercício da exclusão radical
representada pelo assassinato
e pelo encarceramento, vamos
perceber que existem outros
caminhos pelos quais se pro-
duzem discursos que legiti-
mam a eliminação dos pobres,
e é aí que o dispositivo droga
mostra toda sua força. Helio
Luz, entrevistado por João

Moreira Salles no genial “No-
tícias de Uma Guerra Particu-
lar”, pergunta ao cineasta
como se faz para manter mi-
lhões de miseráveis cariocas
sob controle. “Com repres-
são?”, pergunta Salles, e o po-
licial responde: “Sim, com re-
pressão”. Estivesse Moreira Sal-
les interessado nos usos políti-
cos do fenômeno das drogas na
contemporaneidade, e talvez
houvesse perguntado ainda
sobre como justificar o uso de
um aparato de proporções mi-
litares apontado para popula-
ções civis. Ouviria como res-
posta: o tráfico de drogas pre-
sente nestas comunidades jus-
tifica tamanho exagero.

Nascemos num mundo em
que algumas drogas são proi-
bidas. Tal fato pode tornar nos-
so pensamento obnubilado,
naturalizando caminhos que de
naturais têm muito pouco. Não
há nada de natural na proibi-
ção da produção, comércio e
consumo de algumas substân-
cias. Trata-se de uma opção
política definida mundialmen-
te no fim dos anos 50, em uma
assembléia da ONU reunida
para tal fim. A votação foi em
grande parte orquestrada pelos
Estados Unidos, que vinham
desde os anos 20 implementan-
do políticas de disciplinamen-
to e controle de determinadas
populações, utilizando às dro-
gas como bode expiatório: ne-
gros eram relacionados à coca-
ína, mexicanos à maconha e
povos do oriente ao ópio. No-
vamente, os discursos subja-
centes ao proibicionsimo não
nos falavam de populações,
mas dos riscos à vida das pes-
soas, em especial dos jovens.
Era preciso protegê-los do fla-
gelo das drogas, e uma causa
tão nobre justificaria qualquer
exagero. Aliás, nada seria exa-
gero diante de um inimigo de-
vidamente demonizado. Nos
anos subseqüentes, bilhões
de dólares foram investidos
na guerra às drogas, sem que
o consumo diminuísse.
Antes o contrário: talvez em
nenhum momento da história
o consumo de substâncias psi-

coativas tenha alcançado níveis
tão elevados, muitas vezes com
padrões de abuso que tornam
estas práticas efetivamente pe-
rigosas para a vida de muitas
pessoas, e especialmente nos
países de políticas mais repres-
sivas. Não obstante – e quanto
a isto, infelizmente não há pes-
quisas que produzam números
nem mesmo precários – a gran-
de causa de morte dos jovens,
quando pensamos no fenôme-
no das drogas, não está relacio-
nada a doenças ou overdoses.
O que mata a imensa maioria
das pessoas que de algum
modo envolvem-se com drogas
não é o uso, mas a violência,
tanto a policial quanto aquela
que ocorre na guerra entre os
assim chamados “traficantes”.

Discutir Redução de Danos
sem discutir as políticas proi-
bicionistas inscritas no cotidi-
ano do Brasil e do mundo, é
furtar-se ao debate sobre a
maior causa de morte das pes-
soas que usam drogas. Para
proteger aos jovens, matamos
os jovens, numa dinâmica que
beira à esquizofrenia. Mas a
todo o momento, nosso discur-
so é distorcido, e diz-se dos
redutores de danos que dese-
jam “liberar as drogas”. Ora:
como liberar o que já está libe-
rado? Na verdade, nossos dis-
cursos vão ao sentido oposto:
defendemos a necessidade de
regulamentação onde hoje há
algo pior que o vácuo. Pior,
porque não se trata de uma
ausência de política, mas do
excesso de uma política per-
versa. Na ilegalidade, agentes
do Estado cobram impostos
escorchantes, que só fazem
aumentar a sanha lucrativa
dos barões do narcotráfico. Os
recursos oriundos deste negó-
cio alimentam as cirandas fi-
nanceiras, sedentas de dólares
livres de taxação e controle,
num papel semelhante àquele
desempenhado pela pirataria
no período anterior à Revolu-
ção Industrial inglesa, tão bem
descrito por Marx quando de
sua análise sobre a acumulação
primitiva de capital. Em meio
a tudo isto, as pessoas que

usam drogas e aquelas envol-
vidas com a venda destas subs-
tâncias, devidamente demoni-
zadas, são consideradas as
grandes vilãs da sociedade
contemporânea. Suas mortes,
crônicas anunciadas, são lidas
com enfado nas páginas poli-
ciais. O ciclo se fecha, e o ex-
termínio torna-se autorizado,
consentido, numa profecia que
se auto-realiza, e que não im-
pressiona ninguém. Secreta-
mente (ou não), a sociedade
suspira aliviada ao saber que
menos um está vivo.

Em meio a tudo isto, redu-
tores de danos, educadores so-
ciais, trabalhadores de serviços
de saúde situados nas perife-
rias das grandes cidades, ati-

A ABORDA está a frente na
coordenação do Projeto RODA,
financiado pelo PN DST/Aids,
visando ampliar a articulação
das iniciativas de Redução de
Danos em todo o país. A iniciati-
va pretende fazer um levanta-
mento que indicará a situação da
metodologia de redução de da-
nos no país, através do preenchi-
mento de questionários direcio-
nados a redutores e organizações
que trabalham neste campo.

No encontro de três dias os
articuladores revisaram os ques-
tionários e discutiram os passos
que o projeto propõe em relação
à elaboração de uma plataforma
política de RD no Brasil, ampli-
ação das ações de comunicação
e capacitação de redutores. Um
dos destaques no encontro foi à

vistas de movimentos de Direi-
tos Humanos, religiosos liga-
dos a congregações progressis-
tas, todos seguimos gritando
denúncias que não serão ouvi-
das por ninguém, pois
os‘“cidadãos de bem” preci-
sam ter seu sono preservado.
Estamos sós. Somos chamados
de ladrões, de bichas, maco-
nheiros, e assim, sabemos, o
poder se constitui. Nosso pra-
zer foi transformado em risco
de vida, mas não do modo
como Cazuza pensou: morre-
mos cada vez mais de bala, e
cada vez menos, de vício.

 Coordenador do Projeto RODA
da ABORDA

discussão de necessidade de se
trabalhar também em drogas lí-
citas (álcool e cigarro entre ou-
tras), visando diminuir os riscos
que o efeito proporciona como
acidentes, brigas e outros atos de
violência.

O último dia do encontro
discutiu ações de advocay em
relação às conferências de saú-
de agendadas para esta ano,
ações de comunicação e de in-
terface com as ONGs de hepati-
tes, patologia muito presente
entre usuários de drogas. De
acordo com dados do Ministé-
rio da Saúde, que adota a políti-
ca de Redução de Danos desde
1994, em dez anos houve uma
queda de 70% no número de ca-
sos de Aids entre usuários de
drogas injetáveis.

Projeto RODA inicia com
reunião e capacitação em

São Paulo

 (*) DÊNIS ROBERTO PETUCO
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O Fórum de ONG/
Aids do Estado de
São Paulo, com o

apoio da Coordenação Estadu-
al de DST/Aids, realizou en-
tre os dias 09 e 11 de fevereiro,
o Seminário de Política Inter-
nacional HIVAids, no Hotel
Excelsior em São Paulo, discu-
tindo questões de implicação
internacional da epidemia de
Aids, acesso a medicamentos
e articulação internacional.
Também foi discutida a criação
da Frente Parlamentar de
DST/Aids dentro da Assem-
bléia Legislativa paulista. O
evento reuniu representações
de ONGs de diversos municí-
pios de São Paulo, alem de pro-
fissionais de saúde e trabalha-
dores em serviços.

A garantia de acesso a me-
dicamentos ARV e aos futuros
produtos a serem desenvolvi-
dos foi um dos pontos de mai-
or discussão na plenária. A pla-
téia reagiu às falas dos exposi-
tores com diversos questiona-
mentos e considerações. A pre-
ocupação com o acesso a no-
vos medicamentos foi o receio
inicial externado pelos parti-
cipantes, diante da crescente
falência medicamentosa a
qual os pacientes estão sub-
metidos. Também se levantou
a possibilidade de imposição
de regras aos laboratórios
quando as cláusulas de abas-
tecimento não forem cumpri-
das. Discutiu-se a ampliação
da participação da sociedade
civil na discussão de compra,
distribuição e negociação de
preços além de sua ampliação
no grupo do Consenso, que
atualmente tem dois represen-
tantes num universo de 23
membros.

No campo dos conceitos
foram levantados questiona-
mentos em relação às idéias
apresentadas de globalização
e visão de mundo. Alguns
participantes foram enfáticos
em afirmar que o atual tipo
de globalização é excludente
em muitos aspectos, e preju-

dica a sustentabilidade dos
países, no sentido de não ge-
rar independência na fabrica-
ção de medicamentos. Exem-
plos foram apontados como a
recente falta de imunoglobu-
lina no Brasil contrastando
com a atitude arrojada da Tai-
lândia em garantir o licenci-
amento compulsório de al-
guns medicamentos para o
tratamento da Aids.

Também houve réplica na
questão referente ao financia-
mento de laboratórios a orga-
nizações da sociedade civil e a
possível dependência que isto
possa criar. O representante do
PN DST/Aids, Orival Silveira,
explicou que a cadeia de dis-
tribuição de medicamentos

obedece a dez etapas, envol-
vendo três secretarias do Mi-
nistério da Saúde. Atualmente
os 37 itens de medicamentos
(16 princípios ativos) têm um
orçamento de 982 milhões de
reais para atender a 180 mil
pacientes. O técnico alertou
que devido às proporções con-
tinentais do país, o principal
monitoramento é feito pelo
usuário, na ponta, através dos
organismos de controle social.
Segundo ele, a busca de ações
de intersetorialidade, envol-
vendo pacientes em co-infec-
ção com TB, hepatites e outros
- têm sido uma das metas per-
seguidas atualmente além do
esforço constante em vencer a
burocracia orgânica do estado.

UNGASS e propriedade
 Intelectual
A segunda mesa iniciou

com um histórico da UNGASS
(Assembléia Especial das Na-
ções Unidas sobre Aids), que
aconteceu em 2001 e reuniu
mais de uma centena de dele-
gações de países membros da
ONU e produziu um docu-
mento com 11 capítulos e di-
versas intenções. José Carlos
Veloso, presidente do GAPA/
SP, explicou o histórico da ini-
ciativa, as mobilizações globais
da sociedade civil ao redor do
acompanhamento das metas.

Na seqüência a advogada
Eloísa de Almeida, da ONG
“Conectas”, apresentou o tra-
balho da entidade e destacou

as ações de direitos humanos
que estão ligadas a questão de
acesso a medicamentos. Se-
gundo ela, a propriedade inte-
lectual tem limites principal-
mente ligados à vida e à garan-
tia de vida dos cidadãos. Em-
bora a legislação seja baluarte
destes direitos, a realidade so-
cial do Brasil aponta para ou-
tro cotidiano. Alguns dos ca-
minhos apontados pela paine-
lista são a reformulação dos
sistemas internacionais de pro-
teção de direitos e o aumento
da transparência dos processos
de concessão de patentes. A
assessora de projetos da Asso-
ciação Interdisciplinar de Aids
(ABIA), Renata Reis, informou
que em novembro de 2006, o
governo tailandês, editou uma
licença compulsória para o
Efavirenz, da empresa  Merck.
Recentemente também foi
anunciada a licença compulsó-
ria para o Plavix, produzido
pelo laboratório Sanofi-Aven-
tis, e aprovado também um
genérico para o Kaletra, medi-
camento do laboratório Abbott
contra a Aids.

Renata reafirmou que o
Brasil não necessita ter capaci-
dade industrial para realizar o
licenciamento compulsório e
citou como exemplo a Tailân-
dia que importa remédios da
Índia. Uma análise do atual
contexto de cooperação inter-
nacional foi o início desde pai-
nel, trazendo para reflexão di-
versos aspectos deste tema.  O
primeiro painelista considera
que a resposta brasileira tem se
situado como relevante na for-
mulação de estratégias de co-
operação, sobretudo no avan-
ço de discussões sobre acesso
a medicamentos anti-retrovi-
rais e envolvendo outras ques-
tões como tecnologias de pre-
venção, acesso ao uso do pre-
servativo e direitos humanos.

O médico Ricardo Kuchen-
bequer, do Hospital das Clíni-
cas de Porto Alegre, exemplifi-
cou diversos obstáculos que
têm sido detectados em escala
mundial. A política americana
que privilegia a fidelidade e a
abstinência em detrimento ao

a
ARTICULAÇÃO

Discussões ligam
questões globais e suas

influências no local

Mesa de abertura do Seminário  reuniu ativistas e gestores

SEMINÁRIO DE POLÍTICA INTERNACIONAL
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uso do preservativo aponta
como um obstáculo que exigi-
ra do Brasil – considerado refe-
rência internacional neste as-
pecto - respostas eficientes e
posições fortes. O caso de
Uganda, apresentado como
exemplar necessita de análises
mais pormenorizadas, que le-
vem em consideração o contex-
to militarizado do país. A ado-
ção de critérios baseados em
dogmas religiosos para a defi-
nição de estratégias foi conside-
rada como não adequada prin-
cipalmente quando diante de
evidências científicas.

Foi alertado que nem mes-
mo as agências do sistema
ONU possuem uma definição
clara do conceito de capacida-
de de execução, sendo, portan-
to esta definição muito mais
difícil aos países subdesenvol-
vidos, principalmente quando
estes conceitos nascem impos-
tos por financiadores estran-
geiros. Outro alerta enfatizado
pelo painelista trata do atual
sistema vigente de proprieda-
de intelectual, considerado res-
tritivo ao desenvolvimento de
respostas mais rápidas e ime-
diatas. Por fim salientou que o
continente africano é visto em
muitos casos como “um gran-
de negócio em torno do aces-
so a tratamento”, e afirmou
que o investimento na articu-
lação sul/sul e a ampliação do
espaço de voz dos países em
desenvolvimento criam uma
perspectiva positiva se for de-
vidamente implementada.

O Brasil tem condições de
produzir medicamentos
para a Aids?
A mesa que tratou deste

tema foi unânime em afirmar
que o Brasil tem capacidade
de produção de medicamen-
tos, usando como argumento
os relatórios do PNUD (Pro-
grama de Desenvolvimento
das Nações Unidas), da
ABIA/REBRIP e da Fundação
Bill Clinton. O primeiro pai-
nelista, empresário Lélio Au-
gusto Maçaiara, da Genvida -
Química e Farmacêutica, fez
um histórico dos investimen-

tos na indústria nacional far-
macêutica categorizando a
gestão federal anterior como
adepta da política neoliberal
de que o mercado poderia re-
gular tudo, até mesmo as pes-
quisas. Segundo ele, nesta ad-
ministração houve a implan-
tação de uma política indus-
trial para o desenvolvimento
em fármacos, valorizando o
setor. Para ele, a FINEP (Fi-
nanciadora de Estudos e Pro-
jetos) irá investir 10 milhões
de reais para a produção do
AZT (zidovudina) nacional
em uma cadeia de processos
que terão origem na glicose do
açúcar, provando a capacida-
de da indústria nacional.

O representante da Funda-
ção Osvaldo Cruz, João Batis-
ta de Oliveira, apresentou o
complexo tecnológico de me-
dicamentos da Farmangui-
nhos e dados sobre o merca-
do farmacêutico e o mercado
farmoquímico nacional. Se-
gundo Oliveira, o mercado do
ano passado foi ocupado por
18,4% de produtos nacionais
e 81,6% de produtos importa-
dos. De acordo com ele, para
se ampliar a oferta nacional é
necessário um investimento
maior na produção de fárma-
cos e novas moléculas.

Os ativistas questionaram
se a Farmaguinhos teria capa-
cidade para aumentar mais a
produção, levando em consi-
deração que uma parte da po-
pulação ainda desconhece ser
portadora do HIV e pode,
mais tarde, desenvolver a
Aids. Na resposta, Oliveira
esclareceu que atualmente, a
produção é de cerca de 70 mi-
lhões de medicamentos ARVs,
existindo a possibilidade de
ampliar a capacidade para 300
milhões.

Orival Silveira, Chefe da
Unidade de Tratamento e As-
sistência do Programa Nacio-
nal de DST/Aids, disse que o
PN pode receber, no fim de
2007, um novo financiamento
do Banco Mundial de cerca de
150 milhões de reais, e que par-
te pode vir a ser destinada a
novas pesquisas. Para ele, o ob-

jetivo do programa é continu-
ar fornecendo os medicamen-
tos necessários aos pacientes,
por preços justos. Para isto fo-
ram elencados diversos desa-
fios para 2007 entre os quais a
produção de novas formula-
ções dos ARV já produzidos no
Brasil – doses fixas combina-
das e didanosina entérica.

Atualmente 73% do orça-
mento de medicamentos do
PN DST/Aids são gastos com
medicamentos importados,
sendo que três deles (LPV/r,
TDF e NFV ) representavam
60% deste custo.

O último palestrante foi o
médico Paulo Roberto Teixei-
ra, ex-coordenador do PN
DST/Aids e atual coordenador
sênior do Programa Estadual
de DST/Aids, que classificou
o assunto como um “desafio
político” e não tecnológico. Se-
gundo ele, o aumento do gas-
to com ARV não está associa-
do com a introdução de novos
medicamentos importados,
mas ao enfraquecimento da
política de genéricos e das ne-
gociações. A manutenção da
política de ARV não compro-
meteu investimentos em ou-
tras áreas, mas impede a ex-
pansão das mesmas, pois o
gasto com ARV só não com-
prometerá outros gastos com
saúde se o país crescer a uma
taxa de 6% ao ano.

Fazendo um histórico dos
gastos com medicamento para
a Aids, afirmou que em 2004
observamos o menor gasto
per capita, menor comprome-
timento dos gastos com saú-
de e menor proporção do PIB,
mas o aumento do gasto em
2005 anula todos os resulta-
dos com a política para a re-
dução de preços de ARV no
Brasil. Para ele, o aumento de
gastos está associado com a
Lei de Propriedade Intelectu-
al, de 1996, com o enfraque-
cimento da indústria de gené-
ricos e com a falta de progres-
so nas negociações com os fa-
bricantes.

Finalizando afirmou que a
manutenção da Política de
Acesso aos ARV sem uma con-

comitante política de redução
de gastos poderá num futuro
próximo comprometer diver-
sos investimentos na área de
saúde.

O debate girou principal-
mente em torno da garantia
de acesso aos novos medica-
mentos, no caso da emissão
da licença compulsória. Os
participantes manifestaram
sua insegurança em relação
à sustentabilidade desta po-
lítica. Também se discutiu a
hipótese de criação de um
novo monopólio, desta vez
de empresas nacionais, o que
tornaria outra vez o governo
refém, prejudicando qual-
quer negociação de preços
futura.

Para que os objetivos se-
jam alcançados concluiu-se
que há a necessidade de am-
pliar o leque de apoios políti-
cos e de advocay, além do go-
verno, mas envolvendo a so-
ciedade em geral. Um exem-
plo apontado foi o caso da Tai-
lândia que recentemente emi-
tiu licenças compulsórias,
dentro da política nacionalis-
ta do atual governo daquele
país, e que não sofreu retalia-
ções de mercado principal-
mente pelo grau de mobiliza-
ção da sociedade, inclusive in-
ternacional.

Finalizando o painel, o co-
ordenador Jorge Beloqui, lem-
brou da necessidade de se am-
pliar na saúde publica a luta
por acessos, pois o risco do
desabastecimento de medica-
mentos é igual em outras pa-
tologias. Reclamou da falta do
abacavir e cobrou a exibição
do contrato.

São Paulo deverá criar sua
Frente Parlamentar
de DST/Aids
Dos 94 deputados estadu-

ais de São Paulo convidados
para o seminário somente o
deputado Sebastião Almeida
(PT/SP) compareceu ao even-
to, embora alguns como o de-
putado Hamilton Pereira te-
nham justificado. O parlamen-
tar iniciou sua participação
manifestando seu desejo de

criar a Frente Parlamentar no
Legislativo paulista, após a
posse da nova legislatura pre-
vista para 15 de março. Uma
de suas preocupações é o
acompanhamento dos projetos
de Lei da casa, cujos conteúdos
nem sempre correspondem ao
objetivo. Ele considera impor-
tante que a Frente Parlamen-
tar, aliada ao movimento soci-
al, possa acompanhar estes
andamentos inclusive sugerin-
do formas de redação.

O representante do Fórum
de ONG/Aids do Estado de
São Paulo, XXX (é o Américo?),
além de apoiar a criação da
frente parlamentar, deseja que
os novos integrantes da As-
sembléia, ou pelo menos um
deles, participem das reuniões
mensais da instituição para re-
alizar a troca de informações
com ativistas.

O conselheiro nacional de
saúde, José Marcos de Olivei-
ra, fez algumas considerações
sugerindo que se encaminhas-
se aos novos parlamentares
uma nova correspondência,
visando formar um espaço su-
prapartidário, dinâmico e iti-
nerante de modo a levar a dis-
cussão da Aids e da saúde pú-
blica aos diversos espaços do
estado de São Paulo.

Foram feitas diversas críti-
cas à ausência dos parlamen-
tares e apresentadas algumas
sugestões de encaminhamen-
tos entre as quais, a criação de
um espaço de observação das
políticas de HIV/Aids, em São
Paulo, servindo como espaço
de troca de idéias e articulação
com outros estados.

Outra proposta dos ativis-
tas é a necessidade de se am-
pliar a pressão sobre a direção
do Instituto de Infectologia
Emílio Ribas, em que o corpo
clínico e a direção estão em con-
flito desde o início do ano pas-
sado, tendo como um dos mo-
tivos as obras no local. Os pro-
fissionais médicos não concor-
dam com as condições de aten-
dimento aos pacientes, que se-
gundo eles, são obrigados a su-
portar a poeira e o barulho da
engenharia, por exemplo.•
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Profissionais
das maiores redes
de televisão da
América Latina
visitaram as sedes
das organizações
não governamen-
tais DAVIDA e
Grupo Pela Vidda
para conhecer ex-
periências de pre-
venção ao HIV/
Aids e de apoio a
crianças e adolescentes soropo-
sitivos. Os comunicadores vie-
ram ao Brasil para participar do
primeiro encontro latino-ameri-

Ativistas
de diversos países
analisam o avanço

 da epidemia
da Aids no  mundo
A cada dois anos milhares

de pessoas reúnem-se para
analisar os avanços na luta
contra a Aids, discutir estra-
tégias, avaliar tendências e
implementar ações. Ativistas,
estudantes, profissionais de
saúde, representantes de or-
ganizações e governos, da in-
dústria farmacêutica, igrejas,
empresas, universidade e
uma imensa gama represen-
tativa da sociedade global es-
tiveram reunidos, mais uma
vez, numa conferência inter-
nacional. Desta vez foi em To-

compromissos firmados na
área financeira, programática
ou política, no enfrentamento
da epidemia de Aids e na ga-
rantia dos direitos das pessoas
atingidas.

Os corredores do evento
davam a dimensão da gran-
diosidade. Pessoas de todo o
mundo andando de um lado
pro outro, vozes, idiomas e
sotaques formando uma ba-
bel sob o signo do laço ver-
melho. Na área científica e
médica os Microbicidas (géis
ou cremes que podem usar

Comunicadores e executivos de
diversos países visitam
ONGs no Rio de Janeiro

ronto, no Canadá, país que em
duas ocasiões (1989 - Montre-
al e 1996 - Vancouver), já ha-
via sido sede deste importan-
te evento.

A primeira conferência
ocorreu em Denver, nos Esta-
dos Unidos, em 1985, e passou
a ser anual. Com o tempo pas-
sou a ocorrer a cada dois anos.
Em 2006 e com o tema, “Tem-
po de Cumprir”, os organiza-
dores do encontro tentaram
destacar a necessidade dos go-
vernos e órgãos internacionais
respeitarem e cumprirem os

para bloquear infecções) e
vacinas estiveram em desta-
que. Atualmente existem 30
estudos de vacinas em todo
o mundo, três em fase avan-
çada. A perspectiva é de que
em cinco anos possa se ter um
produto com uma eficácia
mínima aceitável para se
prosseguir as pesquisas. Sete
pesquisas com microbicidas
estão em andamento.

Da cerimônia de abertura
já se notava que a Ásia e a
África continuariam a ter o
foco dos debates. Uma mu-

lher jovem da
Indonésia foi es-
colhida para dar
o recado em
nome das pesso-
as que vivem
com Aids de
todo o planeta. A
América Latina
e o Caribe, se-
gunda região em
número de casos
registrados ficou
esquecida na
maioria dos de-
bates, sentimen-

to este sentido por todos os
ativistas latinos presentes e
que cotidianamente se reuni-
am na área reservada à divul-
gação da próxima conferên-
cia, que ocorrerá na Cidade
do México, em 2008.

O Brasil é visto como mo-
delo em várias ações, princi-
palmente quando confrontado
com a realidade dos países do
terceiro mundo, mas busca na
criatividade, no entusiasmo e
na militância a elaboração de
respostas consistentes e de re-
percussão maior.

cano da Iniciativa Global de Mí-
dia sobre Aids, que aconteceu
no Projac (Rede Globo), em
agosto.

Os profissionais da mídia
debateram como podem ajudar
a enfrentar a epidemia da Aids,
utilizando seu potencial multi-
plicador para veiculação de
mensagens sobre prevenção,
contra a discriminação e de in-
formação sobre a epidemia do
HIV/Aids.

O DAVIDA é uma organiza-
ção da sociedade civil, funda-
da no Rio de Janeiro em 1992,
que promove a cidadania das
prostitutas. Os principais ins-
trumentos do grupo são ações
nas áreas de educação, saúde,
comunicação e cultura, de nível
local e nacional. Segue entrevis-
ta com o jornalista Flavio Lenz,
um dos diretores da organiza-
ção que narrou este contato.

JAA - Qual a importância da
visita de executivos das tevês latino-
americanas para a ONG?

Manifestações
marcaram
a conferência

Gabriela Leite, recebe os  comunicadores

FL:  Davida sempre deu
muita importância à mídia,
como instrumento de visibili-
dade de ações e reflexões para
a sociedade em geral. No caso
do movimento de prostitutas,
isso é fundamental para difun-
dir uma outra visão da prosti-
tuição, para além da vitimiza-
ção e da exploração. A mídia
ajuda a mostrar ao restante da
sociedade que as prostitutas
sabem ser protagonistas de
sua história, seja na prevenção
de DST e Aids, seja na busca
da plena profissionalização ou
promovendo atividades cultu-
rais. Ao longo de tantos anos,
a mídia tem se mostrado cor-
reta, na maior parte das vezes,
e até entusiasmada em algu-
mas ocasiões, como ocorre
agora com a nossa grife Das-
pu. Por isso, visitas como essa

promovem uma maior com-
preensão, pela mídia, dos mo-
vimentos sociais, e, por estes,
das cabeças e mecanismos mi-
diáticos.

JAA - Em sua opinião, de que
forma as tevês podem contribuir
para o enfrentamento da doença?

FL: Divulgando informação
desmistificada e correta sobre
temas tão complexos como se-
xualidade, Aids, prostituição, e
tantos outros, em reportagens,
programas maiores e até docu-
mentários, sempre colocando,
no centro das histórias, ativis-
tas do movimento social e par-
ceiros. E também buscando
mostrar as opiniões e visões da
sociedade em geral sobre esses
temas, até como forma de
acompanhar mudanças sociais
e culturais.
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As Conferências de Saú-
de são instâncias com repre-
sentação dos vários seg-
mentos sociais ,  que têm
como objetivos avaliar e
propor as diretrizes para
formulação da política de
saúde nas três esferas de go-
verno: Nacional, Estadual e
Municipal. Devem reunir-se
a cada quatro anos como o
previsto na Lei 8.142/90.
Após quatro anos de reali-
zação da 12ª Conferência

Saúde e Qualidade de Vida:
Política de Estado e

Desenvolvimento
Nacional de Saúde, o Conse-
lho Nacional  de Saúde
(CNS) e o Poder Executivo
irão convocar a 13ª Confe-
rência Nacional entre os dias
14 a 18 de novembro de 2007.

A Comissão Organizadora,
aprovada pelo CNS, é compos-
ta por representantes de entida-
des que compõem o Conselho
Nacional de Saúde, instituições,
academia, movimentos sociais
e convidados. A mesma tem se
reunido para discutir o encon-

tro e nos próximos dias serão
divulgados seus eixos temáti-
cos. Desde março, a coordena-
ção de comunicação do CNS
trabalhará com estratégias para
que todas as informações sobre
a Conferência cheguem a todos
os Conselhos de Saúde pelo seu
banco de dados, Cadastro Na-
cional de Conselhos de Saúde
e no site:

  www.conselho.saude.gov.br

De acordo com o Conselho
Nacional de Saúde, há três eta-
pas da 13ª Conferência Nacio-
nal de Saúde:

• Etapa Municipal – 1ª de
abril a 5 de agosto de 2007;

• Etapa Estadual – 15 de
agosto a 15 de outubro de
2007;

• Etapa Nacional – 14 a 18
de novembro de 2007.

De 9 a 11 de março, mês de
comemoração pelo dia Inter-
nacional da Mulher, o Movi-
mento Nacional das Cidadãs
Positivas (MNCP) realizou o
primeiro Encontro Municipal e
Estadual de Cidadãs Posithi-
vas de São Paulo. O evento, or-
ganizado pelo Grupo de Incen-
tivo à Vida e apoiado pelos
Programas Municipal e Esta-
dual de DST/Aids de São Pau-
lo, reuniu cerca de 90 ativistas
vindas de várias cidades do
estado. De acordo com uma
das representantes do MNCP,
Silvia Almeida, o encontro teve
por objetivo trocar experiênci-
as e informações sobre mulhe-
res com HIV/Aids e formar
novos núcleos para fortaleci-
mento do movimento.

Na avaliação da ativista, o
encontro foi muito rico em in-
formações, descobertas  e tro-
ca de experiências para todas,
principalmente para aquelas
que nunca haviam participa-
do de um encontro. “Além
dos temas de freqüentes deba-

Vozes femininas contra a Aids
tes como: Nutrição, Transmis-
são Vertical, Direitos Sexuais e
Reprodutivos, Controle Social
e Cidadania, tivemos uma pa-
lestra com Kátia Guimarães,
do Programa Nacional de

DST/Aids, que nos falou em
primeiríssima mão sobre o
Plano Integrado de Enfrenta-
mento da Feminização da epi-
demia da Aids e outras DST,
que fora lançado na mesma se-
mana pelo presidente Lula”,
disse Silvia.

Questionada sobre a im-
portância da capacitação e for-

mação de novas vozes femi-
ninas no movimento de luta
contra a Aids, a ativista expli-
cou: “diante do quadro do au-
mento da epidemia entre as
mulheres, não podemos dei-

xar de lem-
brar que te-
mos nossas
especificida-
des e nossas
fragilidades,
e que é extre-
mamente im-
portante que
t e n h a m o s
nossos espa-
ços diferenci-
ados dentro
do movi-

mento, onde cabe exigirmos
um olhar especial para estas
diferenças. As mulheres pre-
cisam ocupar espaços onde
possam conquistar direitos
diferentes dentro do que lhe
é oferecido. Lembrando da
responsabilidade que teremos
daqui para frente, de conhe-
cer e cobrar as metas que o

Governo se propôs a atingir
com o plano recentemente
lançado e direcionado às mu-
lheres”.

Houve até uma eleição du-
rante o encontro para indicação
de algumas mulheres que po-
derão ser contempladas a par-
ticiparem do II Encontro Naci-
onal das Cidadãs Posithivas,
que será realizado em Salvador
no mês de agosto deste ano.

das as brasileiras. Este ano fo-
ram as atletas, as paratletas e
as mulheres que atuam nas
comunidades na luta contra a
Aids.

Ao lançar o plano, o gover-
no quer sensibilizar a popula-
ção para o fato da epidemia de
Aids ter mudado o seu perfil,
concentrando-se também entre
as mulheres. O plano é uma
resposta ao crescimento de

44% na infecção por HIV
entre mulheres no perí-
odo de 1995 a 2005. O
objetivo é reduzir as vul-
nerabilidades das mu-
lheres em relação ao
HIV e outras doenças se-
xualmente transmissí-
veis.

Algumas metas do
Plano: dobrar o percen-
tual de mulheres que re-

alizaram testes anti-HIV (de
35% para 70%); redução da
transmissão vertical do HIV
(da mãe para o bebê) de 4%
para menos de 1% até 2008; au-
mentar a aquisição de preser-
vativos femininos de 4 milhões
em 2007 para 10 milhões em
2008; eliminar a sífilis congê-
nita e investir em pesquisas
sobre a epidemia.

Plano Integrado de En-
frentamento da Feminização
da epidemia da Aids e outras
DST - A cada ano, no Dia In-
ternacional da Mulher, o Go-
verno Federal por meio da Se-
cretaria Especial de Políticas
para as Mulheres, lança uma
iniciativa dirigida especial-
mente às mulheres e as home-
nageia elegendo um segmen-
to representando a luta de to-

Autoridades lançam no Rio de Janeiro
o plano de enfrentamento da feminização

Diretora do programa Nacional de DST/Aids,
Mariângela Simão, orienta mulheres sobre o plano
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13ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE

TATIANA VIEIRA

CONFERÊNCIA DE SAÚDE

Etapa Municipal
1º de abril a 05 de agosto

Etapa Estadual
15 de agosto a 15 de outubro

Etapa Nacional
14 a 18 de novembro em Brasília/DF

CONFERÊNCIA DE POLÍTICAS
DE MULHERES

Etapa Municipal
até 30 de abril

Etapa Estadual
até 15 de julho

Etapa Nacional
18 a 21 de agosto em Brasília/DF

Etapa Municipal
até 31 de julho

Etapa Estadual
até 31 de outubro

CONFERÊNCIA DE  DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLECENTES

Etapa Municipal - até 30 de junho

Etapa Estadual - até 30 de setembro

Etapa Nacional -3 a 6 de dezembro em Brasília/DF

CONFERÊNCIA DE
SEGURANÇA ALIMENTAR

Etapa Municipal
de outubro de 2006 até março de 2007

Etapa Estadual - até 30 de abril

Etapa Nacional
3 a 6 de julho em Fortaleza/CE Etapa Nacional

 4 a 7 de dezembro em Brasília/DF

CONFERÊNCIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
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A geração de renda de pes-
soas soropositivas, ao lado da
sustentabilidade das ações
das ONGs, têm sido um desa-
fio constante nas diversas or-
ganizações em vários estados
do Brasil. Com o aumento da
pauperização entre os atingi-
dos e com o mercado de tra-
balho cada vez mais restrito,
a profissionalização e a capa-
citação para atividades que
além de ampliarem o conhe-
cimento reflitam em aumento
na condição de renda e quali-
dade de vida das pessoas que
vivem com Aids, tem sido
cada vez mais comuns nas or-
ganizações.

Nesta edição apresenta-
mos uma entrevista com a As-
sociação François-Xavier Bag-
noud, que há alguns anos tem
desenvolvido atividades des-
te tipo entre seu público. O
que antes era uma atividade
meramente ocupacional am-
pliou-se e já exporta seus pro-
dutos para o exterior. Cerca de
30 pessoas participam da ini-
ciativa, que já possui uma fila
de espera com outras pessoas
interessadas em participar, o
que comprova que a iniciati-
va além de bem aceita, serve
como modelo para que outras
se criem e expandam.

JAA - Como surgiu a idéia de
montar um projeto de geração de
renda?

José Araújo: Com o objeti-
vo de ampliar as ações da FXB
percebemos que no SAE-Mit-
sutani havia oficinas de velas
e alguns objetos de decoração.

Como todo trabalho era re-
alizado no próprio serviço de
saúde discutimos a possibili-
dade de abrir um espaço na
Associação onde poderiam es-
tar em um espaço diferente e
ampliar ações de instrumenta-
lização profissional.

JAA - Como é o funcionamen-
to das atividades?

José Araújo: Durante os
últimos anos, vários cursos fo-

ram oferecidos aos usuários,
alguns funcionaram quase que
exclusivamente como terapia
ocupacional e outros visando
criar novas opções na melho-
ria da renda.

Dentre os cursos realiza-
dos, um de bom resultado foi
o de chinelos decorativos, que
teve grande aceitação, haven-
do inclusive a exportação para
os Estados Unidos e Japão.

Uma questão interessante é
que trabalhar com material re-

ciclável tem possibilitado tra-
zer discussões relacionadas ao
meio ambiente.

Atualmente o grande enfo-
que tem sido a reciclagem com
aulas semanais e produção
para venda.

Hoje participamos de feiras
artesanais como, por exemplo,
a feira realizada aos domingos
na Avenida Paulista, em São
Paulo.

Consta como resultado que
alguns usuários já compraram

GERAÇÃO DE RENDA

 A experiência da Associação
François-Xavier Bagnoud

JAA - Qualquer um pode
participar?

José Araújo: O projeto foi
iniciado exclusivamente com
pessoas vivendo com HIV/
Aids, mas está em discussão
com o grupo, pois esse leque
foi aberto para a comunidade.

Hoje mesmo tendo mais
de 80% dos participantes
PVHAs os poucos participan-
tes da comunidade têm cola-
borado para ampliar a visão
mútua do grupo enriquecen-
do o projeto.

JAA - Quais os apoios para a
realização das ações?

José Araújo: Em seu início
o projeto teve apoio do Progra-
ma Estadual e recentemente
da “Brasil Fundacion”. Ulti-
mamente o projeto não tem fi-
nanciamento e é mantido pela
Associação.

JAA - Quantas pessoas par-
ticipam?

José Araújo: Hoje temos
cerca de 30 pessoas no projeto
com uma fila de espera equi-
valente, mostrando a impor-
tância do projeto na comuni-
dade de pessoas vivendo com
HIV/Aids.

JAA – Qual é o perfil das pes-
soas soropositivas que participam
do grupo? Elas necessitam de
ações deste porte?

José Araújo: O perfil é dos
mais variados, sendo de pes-
soas em situação de carência
total, como também de porta-
dores que participam do pro-
jeto como forma de crescimen-
to pessoal.

JAA - Os recursos são apli-
cados em ações da própria ONG
ou revertem totalmente aos par-
ticipantes?

José Araújo: Nos lucros
das vendas, as pessoas viven-
do com HIV/Aids contribuem
simbolicamente com R$ 1 para
a caixa do grupo e o restante
revertido totalmente ao usuá-
rio. A Associação assume gas-
tos com alimentação e em mui-
tos casos de transporte dos
usuários.

seus teares e estão produzin-
do em casa e vendendo na co-
munidade em que vivem.

Nesse ano está programa-
do em nosso planejamento o
aprimoramento do projeto,
sendo que no mês de março
haverá uma prova para os par-
ticipantes e será possibilitado
o reconhecimento dos mesmos
como profissionais de artesa-
nato e a construção pelos pró-
prios usuários de seus teares
na Associação.

Feira realizada na
Alameda das Florês e
exposição no Espaço

Criança Esperança
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Senhor Ministro,

O Fórum de ONG/Aids do
Estado de São Paulo e o GIV
(Grupo de Incentivo à Vida), or-
ganizações da sociedade civil e
de pessoas vivendo com HIV/
Aids, desejam mostrar proble-
mas que têm se tornado rotina
no acesso aos insumos de saúde
para as pessoas com HIV/Aids,
sejam eles medicamentos como
também exames, que passamos
a relatar.

Em novembro de 2006 foi
suspensa a exportação de hemo-
derivados dos EUA, o que atin-
giu diretamente o Brasil. Em
particular o acesso às globulinas
necessárias para o tratamento de
crianças com HIV/Aids está
atualmente gravemente afetado.

Em 01/02/2007 o PN DST/
Aids, segundo Nota Técnica 18/
07 e Nota de Esclarecimento de

Falta do Abacavir:
De quem é a

responsabilidade?
No mês de fevereiro, o Pro-

grama Nacional de DST/Aids
divulgou nota técnica orien-
tando os Programas Estaduais
e Municipais do País a não uti-
lizar em novos tratamentos o
Abacavir 300mg, produzido
pela Glaxo-Smith-Kline, até a
regularização da situação. O
motivo, segundo o órgão do
Ministério da Saúde, foi a bu-
rocracia causada exclusiva-
mente pela empresa farmacêu-
tica em assinatura de novo
contrato. Posteriormente um
lote de emergência foi envia-
do a alguns estados para suprir
as necessidades mais críticas.
O documento pede para que os

novos tratamentos só utilizem
o medicamento Abacavir caso
não exista alternativa. Também
afirmava que a prioridade de
uso do anti-retroviral deverá
ser para gestantes ou mulhe-
res com possibilidade de en-
gravidar em uso de rifampici-
na por co-infecção do HIV e
Tuberculose.

A situação é mais uma na
relação não transparente que
entre o governo e as empresas
farmacêuticas. Preocupados
com a situação dos pacientes,
o Grupo de Incentivo à Vida
(GIV) e o Fórum de ONG/
Aids do Estado de São Paulo,
encaminharam uma carta em

27 de fevereiro ao então minis-
tro da Saúde, Agenor Álvares,
pedindo explicações sobre a
falta do medicamento. Cerca
de 3.300 pacientes no Brasil fa-
zem uso deste remédio e estão
com o quadro de saúde arris-
cado em função dos estoques
reduzidos, insuficientes para
atender ao consumo mensal.
“A insegurança na distribuição
está ficando absurda”, disse o
presidente do GIV, Cláudio
Pereira.

O PN DST-Aids atribui o
problema às dificuldades im-

postas pelo la-
boratório para
firmar novo con-
trato. O pedido
de renovação foi
enviado em se-
tembro, mas a
empresa teria
enviado docu-
mentação sem
constar o preço
final do medica-
mento, o que
não é ilegal.

Quando localizou o problema
o programa requisitou entrega
extra de medicamentos, corres-
pondente a 25% do contrato
anterior. No entanto o prazo
não foi cumprido e o Ministé-
rio da Saúde estuda processar
o laboratório.

No documento entregue ao
Ministro da Saúde, os ativistas
reclamam da situação que
constantemente são expostas
as pessoas que vivem com
HIV/Aids e a crescente depen-
dência externa em relação aos
medicamentos anti-retrovirais,

02 de fevereiro de 2007, informou
que os pacientes em uso de Aba-
cavir deveriam na sua maioria
migrar para outros anti-retrovi-
rais devido a que o laboratório
Glaxo SmithKline que detém a
patente desta medicação apre-
sentava contratos de forma im-
possíveis de assinar pelo M. da
Saúde.

Surpreende que isto aconte-
ça com o Abacavir sendo este
um medicamento fornecido há
vários anos e, portanto deven-
do ter sido motivo de diferentes
contratos. A esta forma de ação
do Laboratório Glaxo SmithKli-
ne o M. da Saúde respondeu
com a mudança súbita do me-
dicamento.

Como V. Exa. sabe, esta mu-
dança de medicação devido a
motivos não relacionados com a
saúde do paciente provoca gran-
de insegurança e angústia e po-

dem resultar nos problemas de
adaptação de qualquer novo re-
gime, para as três mil e trezen-
tas pessoas que dela se utilizam.

Também as pessoas com
HIV em uso ou não deste anti-
retroviral ficam preocupadas
porque imaginam que o mesmo
– isto é, a troca de um regime de
sucesso - possa acontecer com
elas a qualquer momento.

Por último, os exames de
carga viral, indispensáveis para
guiar o tratamento das pessoas
vivendo com HIV e Aids, atual-
mente estão faltando em vários
estados do Brasil. A causa desta
falta foi explicada pelo PN DST/
Aids em nota que anexamos.
Estes exemplos ilustram a roti-

na de faltas, fracionamentos e
desabastecimentos dos insumos
de saúde necessários para o tra-
tamento das pessoas vivendo
com HIV/Aids, enfrentados nos
últimos anos.

Pensamos que isto evidencia
problemas na gestão, falta de es-
toques reguladores e a fragilida-
de de uma política de saúde ba-
seada na dependência externa
de insumos estratégicos. Portan-
to, solicitamos:

1. o compromisso imediato
deste Ministério e deste gover-
no com o fornecimento sem in-
terrupções nem fracionamentos
de medicamentos anti-retrovi-
rais assim como os exames para
controle do tratamento (carga
viral, CD4, genotipagem, etc);

2. o retorno à formação de es-
toques de todos os insumos acima
citados correspondentes a pelo
menos três meses de consumo;

3. melhora substancial na ela-
boração e pactuação de contratos

o que se resolveria através da
produção local desses produ-
tos. No texto, assinado pelo
presidente do GIV, Cláudio
Pereira, e o secretário, Jorge
Beloqui, são listadas as dificul-
dades enfrentadas pelas pesso-
as que necessitam destes trata-
mentos.

O ministro recebeu Pereira
no final de fevereiro, num en-
contro rápido, mas produtivo.
“Ele foi bastante receptivo”,
afirmou o dirigente.  Agenor
Álvares conversou por cerca
de dez minutos e garantiu que
a situação dos hemoderivados
também seria resolvida breve-
mente. Em novembro de 2006
foi suspensa a exportação de
hemoderivados dos EUA, o
que atingiu diretamente o Bra-
sil. Em particular o acesso às
globulinas necessárias para o
tratamento de crianças com
HIV/Aids está atualmente
gravemente afetado.

Leia abaixo a carta entre-
gue ao ministro.

para a aquisição dos insumos
acima citados, assim como a pu-
blicização dos contratos para
aquisição dos insumos citados
acima, assinados ou rejeitados;

4. limitar a dependência ex-
terna destes insumos, mediante
a preparação para a produção
nacional junto com seu registro
na ANVISA, de medicamentos
ou dos sais necessários para sua
manufatura, hemoderivados e
materiais para diagnóstico e

5. fornecimento imediato de
prazos e datas dos encaminha-
mentos acima.

Observamos que situações
semelhantes devem estar sendo
enfrentadas por brasileiros por-
tadores de outras patologias,
para os quais também solicita-
mos a atenção deste Ministério
e governo.

Atenciosamente,

Jorge A. Beloqui (Secretário) e
Cláudio T. S. Pereira (Presidente) - GIV

Carta ao Ministro

Silvia Almeida entrega a carta do movimento para o  presidente
Lula no Rio Janeiro.”Reforçamos sua efetividade
colocando-a nas mãos do Presidente” diz a ativista.
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Ainda um debate a ser
construído, as questões de co-
municação e Aids têm cresci-
do dentro do movimento so-
cial e envolvido gestores lo-
cais na sua formulação e po-
sicionamento. A idéia do Co-
municaids nasceu da iniciati-
va de algumas ONGs que re-
alizaram o primeiro encontro
em Recife, em março de 2005.
A partir dali a produção sobre
o assunto, o debate e as inici-
ativas de reunião, a troca de
experiências e conceito foi se
ampliando, sendo a realização
dos encontros regionais uma
nova fase deste processo. O
Maranhão realizou a primei-
ra iniciativa regional no ano
passado e agora São Paulo,
através do GAPA-SP e da
RNP+SP, promoveram entre
os dias 21 a 23 de março o en-
contro que reuniu diversos
ativistas, gestores, membros
de outras instâncias do con-
trole social e pesquisadores de
comunicação.

O seminário dividiu-se
metodologicamente em dois

momentos – exposição e de-
bate de pontos de vistas e
idéias sobre as temáticas e
exercícios práticos de diag-
nóstico, avaliação e elabora-
ção de estratégias de comuni-
cação. A abertura, após as fa-
las da organização e das re-
presentações das coordena-
ções estadual e municipal de
Aids, teve a participação do
jornalista Mário Scheffer, do
grupo Pela Vidda de São Pau-
lo, que elencou uma série de
questões de ativismo, pontu-
ando questões mais amplas
de mobilização das ONGs em
torno dos desafios que sur-
gem e que exigem cada vez
mais de todos.

As quatro mesas aborda-
ram questões diversas sobre
os aspectos da comunicação
e saúde, as especificidades da
Aids, questões de controle so-
cial em comunicação susten-
tabilidade e operacionaliza-
ção da comunicação dentro
do SUS.

Modelos de criação de
uma política de comunicação

foram abordados por Ana Ve-
loso, das Mulheres do Cabo,
ONG feminista de Pernambu-
co, que relatou o processo e as
estratégias que a entidade uti-
liza na transmissão de suas
mensagens. Outros aspectos
políticos relacionados ao mo-
nopólio da comunicação no
Brasil e seu reflexo na constru-
ção de uma sociedade demo-
crática e de direito foram abor-
dados por João Brandt, do
Coletivo Intervozes, e Magaly

fundada nos temas limitando-
se a ações localizadas e em ge-
ral apressadas.

A parte da tarde do primei-
ro dia foi dedicada à interação
da idéia de comunicação e con-
trole social dentro do SUS. O
jornalista Liandro Lindner,
consultor do Programa Nacio-
nal de Hepatites Virais do Mi-
nistério da Saúde, destacou
conceitos e reflexões sobre os
temas, enfatizando a necessi-
dade de especificações das

Políticas de
comunicação e Aids
são discutidas em

seminário

Franco, da ECOS, apresentou
as diversas atividades que a
entidade desenvolve, desta-
cando a especificidade dos téc-
nicos conforme a demanda de
comunicação. Eli Fernandes,
contratado pelo PAM de Cam-
pinas, destacou a necessidade
de se apropriar deste espaço
de construção coletiva, fazen-
do dele uma oportunidade cri-
ativa de implementação de
ações de comunicação que au-
xiliem na divulgação e desta-
que das demandas de Aids.
Encerrando o painel a jornalis-
ta Célia Regina de Souza
(SMS-SP) destacou a impor-
tância das ações de comunica-
ção estarem voltadas para as
políticas publicas, e não, para
a figura do gestor da ocasião.

O terceiro dia foi dedica-
do exclusivamente à discus-
sões sobre a comunicação e
Aids na realidade dos parti-
cipantes. Divididos em dois
grupos foram feitas avalia-
ções de cenários diversos de
saúde pública e observadas
como a formulação de políti-
ca de comunicação acontece.
Também se dedicou um tem-
po a exercícios de ações co-
municacionais direcionadas a
mídia, como elaboração de
sugestões de pautas, campa-
nhas, divulgação de eventos
e outras atividades. Questões
técnicas, aliadas às necessida-
des políticas, foram conside-
radas como de suma impor-
tância para o sucesso de uma
política de comunicação bem
elaborada.

O presidente do GAPA-SP,
José Carlos Veloso, acredita
que pela comunicação se con-
segue ampliar o leque do en-
frentamento da Aids e que o
engajamento da sociedade ci-
vil em mais esta frente é fun-
damental para a formulação
de políticas em sintonia com
a realidade. Fato positivo, se-
gundo ele, foi o interesse cres-
cente dos gestores locais no
tema e o grande número de
municípios que enviaram re-
presentantes neste seminário,
em quase a metade do parti-
cipantes inscritos.

Pazzello, da G2G Gênero e
Tecnologias.

Com a ausência do coorde-
nador da área de comunicação
do PN DST-Aids, Alexandre
Magno, que enviou uma men-
sagem à organização previa-
mente comunicando o impedi-
mento, o espaço da mesa se-
guinte serviu para uma retros-
pectiva histórica das iniciativas
de controle social em comuni-
cação na Aids, e uma avaliação
crítica da atual situação de for-
mulação de políticas. As paine-
listas Wildney Contrera, do
GAPA-SP e Unicsul, e Adlene
Andrade, do Gestos-PE, levan-
taram vários questionamentos
sobre a real participação da so-
ciedade civil na formulação
destas ações, e sobre o entendi-
mento do papel político que a
área deveria ter dentro da es-
trutura governamental. Wild-
ney juntamente com o coorde-
nador da mesa, Paulo Giacomi-
ni, avaliaram a atuação do atu-
al GT de Comunicação, do qual
fazem parte, criticando sua len-
tidão e falta de discussão apro-

ações de comunicação confor-
me a realidade que o público-
alvo vive. Elencou uma série de
itens a serem trabalhados sobre
o tema como ampliação da vi-
sibilidade de algumas ações
bem sucedidas da sociedade ci-
vil e maior compromisso dos
estados e municípios com estas
ações entre outros. A coordena-
dora da área de comunicação do
Conselho Nacional de Saúde,
Alessandra Ximenes, apresen-
tou as ações que aquela instân-
cia tem realizado com vistas a
ampliar a participação dos con-
selhos estaduais e municipais e
das associações de usuários na
divulgação do controle social.
Segundo ela, a próxima confe-
rência nacional de saúde, no fi-
nal do ano, deverá discutir de
forma mais ampla estas ques-
tões e orientadas no encaminha-
mento. O professor Ângelo Pi-
ovesan, da USP, com participa-
ção prevista nesta mesa acabou
não comparecendo.

A última das plenárias reu-
niu experiências de comunica-
ção de ONGs e gestores. Lena

Representações das coordenações estadual e
municipal participaram da abertura. Debates giraram sobre o papel da comunicação na luta contra a Aids

Jornalista Mário Scheffer
fez a  primeira conferência
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Apesar do Brasil de ter uma
política de acesso universal, no
momento também tem como
desafio garantir técnica e poli-
ticamente o acesso massivo aos
insumos para prevenção ao
HIV, a assistência efetiva às pes-
soas infectadas, com acessibili-
dade integral. A formação de
novas alianças em prol da ga-
rantia desses direitos já con-
quistados são urgentes, num
cenário cada vez mais comple-
xo de diferentes vulnerabilida-
des, no qual as estruturas de
exclusão social são absoluta-
mente determinantes para a di-
nâmica de disseminação do ví-
rus, reforçadas por aspectos
culturais (e.g. estigmatização,
violência de gênero) econômi-
cos, políticos e religiosos.

É nesse contexto que o des-
respeito aos direitos humanos
segue sendo o principal respon-
sável pela expansão da pande-
mia. No Brasil diariamente 30
pessoas morrem em decorrên-
cia da Aids, mas ainda não é
possível verificar qual a relação
entre essas mortes e a negação

dos direitos dessas pessoas.
Que problemas enfrentaram?
Tiveram ou não acesso a servi-
ços? Sofreram preconceito e dis-
criminação que se transforma-
ram em barreiras para o seu tra-
tamento? Pouco sabemos sobre
a relação entre DH e Aids. E
sabemos pouco porque sequer
aprofundamos nossa compre-
ensão sobre o tema e ainda não
acordamos, em termos de ins-
tâncias governamentais, uma
atuação coletiva sobre o que
significa “garantir direitos”.

O direito não pode ser com-
preendido como algo estático,
temos que buscar entendê-lo já
pensando também no que ele
pode vir a ser. Principalmente
porque, enquanto alguns gru-
pos ou movimentos buscam a
garantia e ampliação dos direi-
tos, a maior parte da população,
de tão pasteurizada pela opres-
são e exclusão que sofrem, se-
quer sabe quais os direitos que
já possui.

Segundo Norberto Bobbio,
“quando os direitos eram con-
siderados apenas como direitos

naturais, a única defesa possí-
vel contra a sua violação pelo
Estado era um direito igual-
mente natural, o chamado direi-
to de resistência. Mais tarde,
com a proteção jurídica de al-
guns desses direitos através das
Constituições, o direito natural
de resistência transformou-se
no direito positivo de promover
uma ação judicial contra o pró-
prio Estado”.

No Brasil temos muitos di-
reitos reconhecidos e, juridica-
mente já protegidos. Ao longo
dos anos, as demandas relacio-
nadas ao HIV geraram, inclusi-
ve, a criação de novas jurispru-
dências. Mas o que fazer, quan-
do o conhecimento sobre a exis-
tência desses direitos limita-se
a uma pequena parte da socie-
dade e, pior, quando não há
consenso entre os diferentes ór-
gãos governamentais sobre o
que eles entendem por direitos
humanos? Na prática, o que
vemos é que existe uma prática
defendida pelo Programa Naci-
onal de DST/Aids, que é dife-
rente da compreensão do Mi-
nistério da Saúde, que difere da
interpretação do Ministério das
Relações Exteriores e assim su-
cessivamente. Ou seja, enquan-
to sociedade civil, precisamos
ampliar nossa capacidade de
resistência e exigir um senso
comum para reordenar tantas e
complexas interpretações. Pre-
cisamos exigir que a promoção,

DH E AIDS

Contradições de
 um mesmo governo

relações comerciais que buscam
impedir a sua efetivação.

Sem dúvida, o direito não
pode ser um cabide metafísico,
no qual penduramos as diferen-
tes realidades dos fenômenos
sociais. Ele é resultado de um
processo histórico libertador,
que deve incluir e contemplar as
pressões coletivas e individuais
por uma melhor qualidade de
vida. O desafio é levar essa pau-
ta para além das fronteiras da
Aids. Afinal, enquanto continu-
amos ouvindo as mesmas pes-
soas, falando as mesmas coisas
de sempre, o Estado segue fin-
gindo que protege seus cidadãos
e cidadãs, porém, na surdina, faz
escambos colocando no mesmo
saco medicamentos essenciais,
algodão, sapatos e o nosso direi-
to a uma vida digna.

proteção e garantia dos direitos
passem a ser estratégias priori-
tárias e integradas para cons-
trução de respostas efetivas.

Por outro lado, essa resis-
tência não será frutífera se feita
de forma isolada. Precisamos
construir pontes sólidas que
permitam ampliar nosso leque
de interlocutores(as). É eviden-
te que, se enquanto movimen-
to Aids temos conversado pou-
co com os nossos pares, menos
ainda temos conseguido influ-
enciar ou levantar a discussão
junto a outros movimentos ou
outras esferas governamentais.
Não faz tanto tempo assim que
deixamos de falar em Aids para
começar a falar em SUS. Ampli-
ar essa interlocução é vital para
a garantia dos direitos que já
conquistados. Para isso, urgen-
temente precisamos ter referên-
cias comuns, em todos os espa-
ços governamentais, tais como:
a) o incentivo permanente à
participação de movimentos
sociais, populações afetadas na
tomada de decisões; b) o forta-
lecimento de alternativas naci-
onais de produção tecno-cien-
tífica, impulsionando setores
estratégicos para soberania na-
cional, o que é especialmente
desafiador diante de um pro-
cesso de globalização, na qual
observa-se que a lógica do mer-
cado tem deslocado o debate
dos direitos, já plenamente re-
conhecidos, para a arena das

A Central Internacional de
Compra de Medicamentos foi
lançada na sede da ONU em
19 de setembro com o objetivo
de levar medicamentos contra
Aids, malária e tuberculose
aos países em desenvolvimen-
to. A iniciativa foi anunciada

pelos presidentes do Brasil e
da França e pelo ex-presiden-
te americano, Bill Clinton, com
a participação do presidente
Lula do lançamento.

A iniciativa tem como obje-
tivo comprar medicamentos em
larga escala para combater as

UNITAID busca a
ampliação no acesso de

medicamentos
três doenças que mais afetam os
países pobres.A proposta é ba-
seada na cobrança de um impos-
to sobre passagens aéreas que
será destinado aos países em
desenvolvimento para compra
de medicamentos e ainda me-
lhorias no sistema de saúde.

Até o momento, 18 países
já se dispuseram a implemen-
tá-la. No Brasil foi determina-
do a transferência de recursos
orçamentários em valor equi-
valente ao que se pode obter
com a contribuição. Um dos
beneficiários é a Fundação Bill
Clinton, que tem larga experi-
ência na luta contra Aids e está
engajada firmemente na inici-
ativa conforme já anunciou no
Canadá, durante a Conferên-
cia Internacional de Aids.

Clinton afirmou, na oca-
sião, que o Brasil e o Chile têm
programas de combate à Aids
exemplares e que a criação da
central era o passo que faltava

para aliviar o sofrimento dos
pacientes em países pobres. O
Secretário-Geral da ONU que
também participou do lança-
mento da Central de Medica-
mentos disse que um dos ob-
jetivos da iniciativa‘é evitar a
duplicação coordenando bem
os recursos e os projetos. Para
isto uma estrutura para admi-
nistração dos recursos foi cria-
da tendo a frente o brasileiro
Jorge Bermudez.

A proposta é também pa-
trocinada pelos governos da
Noruega e pela Grã-Bretanha
e deve ajudar milhões de pes-
soas em todo o mundo, em
curto espaço de tempo.

Jornalista e Coordenadora da
GESTOS- Soropositividade, Co-
municação e Gênero

ALESSANDRA NILO

CENTRAL DE MEDICAMENTOS

F
O

T
O

: F
Ó

R
U

M
 D

E
 O

N
G

/A
ID

S
 S

P



16

janeiro
fevereiro

março

A
I
D
S

A
T
I
V
I
S
M
O

A II Mostra Nacional Saú-

de e Prevenção nas Escolas será
realizada em Brasília, na Univer-
sidade de Brasília, de 1 a 3 de
junho. As inscrições são gratui-
tas, limitadas a 400 vagas, e po-
dem ser feitas no site
www.aids.gov.br/mostras-
pe2007 até o dia 9 de abril. Os
trabalhos selecionados serão di-
vulgados no dia 4 de maio neste
mesmo site.

Os participantes que envia-
rem trabalhos poderão concor-
rer a 100 bolsas para custear des-
locamento, hospedagem e ali-
mentação. A concessão de bol-
sas priorizará os trabalhos apro-
vados na modalidade oral e será
julgada por um comitê, de acor-
do com os critérios especificados
no site. Somente será contempla-
do com bolsa um único autor ou
co-autor por trabalho aprovado.
Assim como a inscrição dos tra-
balhos, o prazo para a solicita-
ção de bolsas encerra-se em 09
de abril e a divulgação dos re-
sultados será dia 4 de maio.

São nove os eixos temáticos
para apresentação dos trabalhos:

agendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagenda

agendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagendaagenda

A ABIA e o GTPI estão or-
ganizando um Minicurso sobre
Propriedade Intelectual e Aces-
so a Medicamentos para HIV/
Aids em Buenos Aires, Argenti-
na durante o dia 17 de abril de
2007. O minicurso tem como pú-
blico-alvo principal os ativistas
latino-americanos em HIV/Aids
e pretende analisar a agenda sobe
propriedade Intelectual, patentes
farmacêuticas, política de gené-
ricos e suas implicações na saú-
de pública, assim como o acesso
aos medicamentos essenciais nos
países da região.

As inscrições são gratuitas e
os participantes receberão um
certificado ao término do mini-
curso. O almoço é cortesia da
organização do evento.

 Confirmar sua participação
pelo correio eletrônico
(cristiane@abiaids.org.br ).

O 1º Seminário Nacional Se-

gurança Pública e Combate a Ho-
mofobia é uma iniciativa pionei-
ra que reunirá diversos segmen-
tos das 27 unidades da federação
visando à troca de informações e
experiências para a articulação e
desenvolvimento de estratégias
comuns que consolidem e ampli-
em ações na área de segurança
pública. O objetivo é o combate da
discriminação e da violência con-
tra gays, lésbicas, travestis, tran-
sexuais e bissexuais, bem como a
promoção da cidadania dessa po-
pulação, de acordo com o Progra-
ma Brasil Sem Homofobia do
Governo Federal.

A iniciativa é do Grupo
Arco-Iris de Conscientização
Homossexual em parceria com
o Movimento D´Ellas e conta
com o apoio institucional da
ABGLT- Associação Brasileira de
Gays, Lésbicas, Travestis, Tran-
sexuais e Bissexuais.

As vagas são limitadas para
no máximo 230 pessoas, sendo
81 participantes ativistas GLBT
e 49 representantes de centros de
referência. A data é de 10 a 13 de
abril no Centro de Convenções
do Hotel Rio Othon Palace –
Copacabana – RJ.

 A APOLOS, em parceria

com o Programa Nacional de
DST/Aids, UNODC, Coordena-
ção Estadual de DST/Aids e
Conselho Estadual de Saúde,
promoverá nos dias 06, 07 e 08
de julho deste ano o I Seminário
Nordestino  de Ativismo e Con-
trole Social no SUS. A iniciativa
tem por objetivo contribuir para
que o público-alvo participante
se instrumentalize para a formu-
lação e acompanhamento das
políticas públicas de saúde em
DST/HIV/Aids, com vistas à
ampliação das concepções de
saúde, doença, direitos, cidada-
nia e participação nas instânci-
as de Controle Social. Quaisquer
solicitações ou informações po-
derão ser enviadas para
apolosrn@gmail.com ou
ativismoaidas@gmail.com .

O XIV ENTLAIDS (Encon-

tro Nacional de Travestis e Tran-
sexuais que Atuam na Luta con-
tra a Aids) ocorrerá em São Pau-
lo/SP, no período de 26 a 30 de
junho de 2007.

As inscrições e solicitações de
bolsas poderão ser efetuadas e
remetidas por: correio e/ou fax,
abaixo descriminados, até o dia
20 de maio de 2007, sendo que
as fichas de inscrição e solicita-
ção de bolsas deverão ser enca-
minhadas com certa urgência,
pois as vagas são limitadas por
Região. Não haverá pagamento

 De 27 de agosto a 1º de se-
tembro de 2007, na cidade de
São Paulo, no Centro de Con-
venções Rebouças, ocorrerá o
VII Congresso Brasileiro de
Bioética da Sociedade Brasilei-
ra de Bioética (SBB), com o
tema “Bioética: Construção So-
cial e Paz”. O evento, organiza-
do pela Sociedade de Bioética
de São Paulo, será realizado
conjuntamente com o I CON-
GRESSO DA REDBIOÉTICA/
UNESCO e com o CONGRES-
SO MUNDIAL EXTRAORDI-
NÁRIO DA SOCIEDADE IN-
TERNACIONAL DE BIOÉTI-
CA (SIBI).

Pretende-se abordar impor-
tantes questões, problemas e di-
lemas bioéticos, focados priori-
tariamente no contexto brasilei-
ro e latino-americano, ensejan-
do compreender e debater as
especificidades regionais e vi-
sando ampliar as relações esta-
belecidas nos Congressos ante-
riores com os diversos grupos de
bioeticistas atuantes na Améri-
ca Latina. Objetiva-se o debate
de posições morais e éticas so-
bre temas de importância para
o século XXI, nas áreas das ciên-
cias da vida e dos cuidados da
saúde, considerando a realida-
de social, cultural e sanitária e
propondo que a reflexão bioéti-
ca forneça diretrizes para a apli-
cação no cotidiano.

 O programa do Congresso
constará de 6 conferências, 24
mesas redondas, 90 comunica-
ções coordenadas e sessão de
posters (que serão submetidos à
avaliação e à premiação). O pú-
blico-alvo é de professores, pes-
quisadores, membros de comi-
tês de ética em pesquisa envol-
vendo seres humanos e experi-
mentação animal, membros de
comitês de Bioética, profissio-
nais de saúde, das ciências hu-
manas e sociais e alunos de gra-
duação e pós-graduação. Mais
i n f o r m a ç õ e s :
www.bioeticasp.org.br e
www.sbbioetica.org.br

 Numa organização do
JBA – Jornal Brasileiro de Aids,
CEPES – Centro de Estudo, Pes-
quisa, Prevenção e Tratamento em
Saúde da Faculdade de Medicina
do ABC e CRT – Centro de Refe-
rência e Treinamento de DST/
Aids do Estado de São Paulo,
acontece no Guarujá entre 09 e 11
de maio o II Fórum Brasileiro de
Aids e I Fórum Brasileiro de He-
patites Virais, sendo enfocados 4
eixos temáticos: Estado da arte na
terapêutica anti-retroviral; Hepa-
tites virais: tratamento atual e
perspectivas; Co-infecções HIV e
Hepatites B/C: a quem e como
tratar e vacinas: Perspectivas
HIV/Aids e Hepatite C.

Haverá também três mesas
redondas voltadas para os se-
guintes temas: HIV/Aids; He-
patites Virais e HPV. Essas me-
sas redondas interativas permi-
tirão um amplo debate sobre te-
mas tão importantes. A atualiza-
ção e discussão dos temas a se-
rem apresentados, aliado à pre-
sença de renomados especialis-
tas, quer do Brasil como do Ex-
terior, dará embasamento cien-
tífico que garantirá sucesso do
evento. Mais informações em
h t t p : / / w w w .
forumaids2007.com.br/

de inscrição para Travestis e
Transexuais, porém para Estu-
dantes, Universitários, Comu-
nidade GLB, Heterossexuais e
outras pessoas não convidadas,
o valor da inscrição será de R$
50,00 (cinqüenta reais), com di-
reito, apenas, a alimentação.

Para mais informações, en-
trar em contato com: Fernanda
de Moraes - Presidente Institu-
to APHRODITTE - SP.

Fone: (11) 6841-0300.E-mail:
fernandamoraesantos@gmail.com

 ou
institutoaphroditte@gmail.com

Gestão integrada entre saúde e
educação; Saúde Sexual e Saú-
de Reprodutiva; Prevenção das
DST e Aids; Diversidade sexu-
al; Relações de gênero; Raça e et-
nia; Direitos humanos; Acesso a
insumos de prevenção; Coope-
ração internacional; Participa-
ção juvenil; Crianças e adoles-
centes vivendo com HIV/Aids
(Prevenção Posithiva); Popula-
ções vulneráveis; Institucionali-
zação do Projeto Saúde e Pre-
venção nas Escolas e Avaliação
e Monitoramento.

A II Mostra consolida o Pro-
jeto Saúde e Prevenção nas Es-
colas (SPE) e abre espaço para
a troca de experiências das di-
ferentes iniciativas de educação
preventiva nas escolas coorde-
nadas por estados e municípi-
os; confirmando-se como um
espaço permanente de discus-
são e produção de conhecimen-
to em âmbito nacional. Serão
realizadas conferências, fórum,
painéis, oficinas, comunicações
coordenadas e atividades cul-
turais e artísticas nos eixos te-
máticos trabalhados pelo SPE


